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de 1992
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São Paulo, ;15 de otorát;0	 de 199

Senhor Presidente

•	 /(9.	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa_: _À Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que cria cargos, institui

a carreira de Jornalista no Quadro Geral do Pessoal da

Prefeitura, e dá outras providências.

Aproveito -a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexo Único e
cópias xerográficas de fls. 6/8, 24/39, 49, 53, 55,
56, 64, 64vo., 65, 66, 67, 70, 79, 90 e 91 do
processo no. 02-003.390-91*03.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Cria cargos, institui a

carreira de Jornalista no

Quadro Geral do Pessoal da

Prefeitura,	 e	 dá Outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. lo. - Ficam criados 37 (trinta e

sete) cargos de Jornalista e instituída a respectiva

carreira no Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura, na

conformidade do Anexo Único integrante desta lei.

Art. 2o. - A carreira referida no artigo

anterior	 fica	 constituída	 de	 4	 (quatro)	 classes,
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identificadas por algarismos romanos de I a IV, com as

respectivas referências de vencimentos e formas de

provimento constantes do Anexo Único desta lei.

Parágrafo único - A definição das

atribuições próprias de cada classe da carreira referida no

ti caput" deste artigo será objeto de decreto.

Art. 3o. - O provimento dos dargos

constantes do Anexo Único, far-se-á:

I - Mediante concurso público para os

cargos da classe inicial;

II - Mediante concurso de acesso, dentre

titulares de cargos da classe imediatamente inferior, para

os cargos das classes intermediárias e final.

Art. 40. - Os 18 (dezoito) cargos

provisoriamente constantes no Nível I, conforme Anexo Único

desta lei, correspondem aos 'cargos vagos existentes nos

níveis superiores da carreira ora instituída e visam

permitir que a Administrdção conte, de imediato, com a

quantidade de titulares suficiente ao atendimento de suas

necessidades.

Art. 50. - Quando ocorrer a vacância de

cargos de Jornalista I, em consequência do acesso de seus

titulares a cargos superiores da carreira, observar-se-á o

seguinte procedimento:

I - Quando se tratar de cargo

provisoriamente situado no Nível I, será ele excluído dessa

situação;

Co ~cabo-,Y)Ot.44P"'•
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II - Quando se tratar de cargo

definitivamente situado no Nível I, será ele preenchido por

um titular de cargo em situação provisória, sendo este, por

sua vez, dela excluído.

Parágrafo único - 0 procedimento adotado

neste artigo será obedecido até que a quantidade de cargos

situados no Nível I da carreira fique reduzida aos 19

(dezenove) cargos constantes, de forma definitiva, do Anexo

Único desta lei.

Art. 60. - A jornada de trabalho dos

titulares de cargos de Jornalista será de 30 (trinta) horas

semanais, não podendo exceder a 5 (cinco) horas diárias.

Art. 70. - Quando a prestação de serviço

profissional se der em unidade cujo funcionamento esteja

restrito a 5 (cinco) dias úteis semanais, o titular de cargo

deverá completar sua jornada semanal de trabalho mediante o

cumprimento de atividades específicas ou mediante o

cumprimento de plantões. .

Parágrafo único - A forma e modo de

cumprimento das horas de trabalho de que trata o "caput"

deste artigo serão estabelecidos em decreto.

Art. 80. - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90.	 Esta lei entrará em vigor na

data de	 sua publicação,	 revogadas as disposições em

contrário.

LMBN/fsc	 oto)	 rI



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N9 DE
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PARTE
TABELA

N9 DE
CARGOS DENOMINA& DO CARGO

qeM

37

NS -4

NS-3

NS -2

NS-1

PP -III

PP -III

PP -III Mediante concu

de provas ou d

títulos exigid

tro orofission

lista no Minis

Trabalho.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 29 DA LEI N9 ,de	 de	 de 1992.

n • n

•IMIB11nn•

DENDMINAÇÃO DO CARGO REF.

nn• n•

05

10

03.

19

Jornalista IV

Jornalista III

Jornalista II

Jornalista I

1REF.
PARTE I CARGOS I
TAAE;	 pRov. I EXIGÊNCIAS PARA PROVIMENTO

Mediante concurso de aces-

so dentre titulares de car

gos- da classe de nível

Mediante concurso de as-.

so dentre titulares de cr

gos da classe de nível

TI.

Mediante concurso de aces-

so dentre titulares de car

gos da classe de nível

1.

18

PP -III
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva criar

cargos e instituir, no Quadro Geral do Pessoal da

Prefeitura, a carreira de Jornalista, estabelecendo, a

respeito, providências correlatas.

De ser esclarecido, de início, que a

profissão de jornalista acha-se regulamentada na esfera

federal, no aguardo, agora, de tratamento adequado na esfera

municipal.

Cuida-se de pleito formulado pelo

Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São

Paulo, e que, em razão de seu significado, recebeu acolhida

e encaminhamento devidos.

Diante da pretensão apresentada, foram

efetuados estudos pelos órgãos municipais que concluiram

pela necessidade e oportunidade de seu atendimento, motivo,

então, da presente propositura, criando cargos de

jornalistas e instituindo a respetiva carreira.
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Pretende-se	 com	 esta	 propositura

corrigir a situação dos jornalistas que exercem sua

atividade profissional no âmbito da Administração Municipal

e que, à falta de legislção própria, enfrentam problemas

diversos.	 Ademais, a criação dos cargos de jornalistas, no

número proposto,	 possibilitará • que	 diferentes	 órgãos

municipais contem em seus	 quadros com profissionais

altamente habilitados, o que, por certo, contribuirá

sobremaneira para a implementação das diretrizes de

democratização e de transparência no campo das informações.

O projeto prevê a forma de provimento

dos cargos, estabelecendo, ainda, que os provisórios

correspondem aos cargos vagos nos níveis superiores da

carreira, para permitir que .a Administração conte, desde

logo, com número de titulares suficiente ao atendimento das

necessidades.	 •

Resta estabelecida também, em

consonância com regulamentação vigorante, em 30 horas

semanais, com limite de 5 horas diárias, a jornada de

trabalho dos titulares, bem como prevista a complementação

dessa jornada na hipótese do profissional prestar serviço em

unidade que funcione somente cinco dias por semana.

Pelas razões expostas, encaminho a essa
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Augusta Casa o presente projeto de lei, que busca conferir

respeito e zelo técnico às questões afetas à produção e

divulgação de notícias e informações, além de corrigir a

injusta situação em que encontram os jornalistas que prestam

serviços à Administração Municipal.

De todo o exposto resulta o real

significado da mensagem, que, por certo, receberá a atenção

dos ilustres membros dessa Edilidade.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

LMBN/fsc
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SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONA . NO . 	 1 . !. ,11/ SIO PAULO
RUA REGO FREITAS, 530 - Sobreloja - Sede Própria - TEL: 257-1633 - 258-7098 - SÃO PAULO

62 .684.23010001-00	 Folha	 ei 
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São Paulo, 13 de setembro de 1991

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

Assessoria de Relações do Trabalho

A/C Carlos Cecconi

•
Prezado Sr.:

Conforme entendimentos mantidos com V.Sa., esta-

mos enviando a minuta elaborada pela Comissão encarregada, neste Sin-

dicato, de tratar da regularização da situação profissional dos jorna

listas que trabalham na Prefeitura do Municipio de São Paulo, com a

respectiva criação da carreira e cargos na Administração.

Em anexo, uma breve descrição das funções priva-

.	 tivas do jornalista profissional e cOpias da legislação pertinente 'a

regulamentação da profissão, as quais deverão servir como base para

a elaboração do projeto.

Cordiais saudações

Wilson Roberto Santos (pela Comissão)
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SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ESTAWOESÃO PAULO
RUA REGO FREITAS, 530- Sobreloja - Sede Própria - TEL: 2574633 - 258-7098 - SÁO PAULO
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O Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Es-

tado de São Paulo vem ã presença de V. Sa., atendendo ao apelo de de-

zenas de profissionais jornalistas que atuam diretamente na Administra

ção Municipal de São Paulo, pleitear:

1 - A inclusão da função jornalística, nas virias especialidades defi-

nidas na legislação profissional da categoria (Anexo 1), no plano de

cargos e salirios da Prefeitura Municipal de São Paulo;

2 - A garantia de que os cargos de confiança de livre provimento des-

tinadose função de Assessor de Imprensa (formalmente denominada de As-

sesor Técnico) sejam preenchidos exclusivamente por jornalistas profis-

sionais.

O objetivo desse pleito é equacionar uma antiga

aspiração dos profissionais que atuam na administração direta, seguin

do o que virias outras administrações públicas (das esferas municipal,

estadual e federal) ji fizeram. A regularização da atividade jornalís-

tica na Prefeitura de São Paulo ter, ainda, o mérito de reparar uma

grave injustiça que se comete contra essa categoria, posto que, outras

categorias profissionais, como médicos, psicOlogos, arquitetos e enge-

nheiros - para ficar em apenas algumas - mantem na administração muni-

cipal o status de categorias diferenciadas, beneficiadas pela legisla-

ção vigente, especifica de cada uma delas. Também os jornalistas inte-

gram o rol das chamadas profissões diferenciadas, conforme definiu o

Ministério do Trabalho em sua portaria 3.071, de 14 de abril de 1988,

devendo essa condição ser reconhecida por todos os empregadores, in--

cluindo o Poder Público.

Assim sendo, o que solicitamos concretamente é

que sejam incluidas no Plano de Cargos e Salirios da Prefeitura do

Município de São Paulo as seguintes funções jornalísticas, definidas

pelo Decreto-Lei n? 972, de 17 de outubro de 1969, com as alterações

introduzidas pela Lei n? 6.612, de 7 de dezembro de 1978, regulamen-

tada pelo Decreto n? 83.284 de 13 de marko de 1979, a saber:



ÇÃO e CHEFE DE REVISÃO.
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Assessora -S.G.M: A:TaL,
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I - REDATOR: aquele que, além das incumbências de redação comum, tem

o encargo de redigir editoriais, crOnicas ou comentãrios.

II - NOTICIARISTA: aquele que tem o encargo de redigir matérias de ca

rãter informativo, desprovidas de apreciações ou comentãrios, preparan

do-as ou redigindo-as para divulgação.

III- REPÓRTER: aquele que cumpre a determinação de colher noticias ou

informações, preparando-as ou redigindo matérias para divulgação.

411 
IV - REPÓRTER DE SETOR: aquele que tem o encargo de colher noticias ou

informações sobre assuntos pré-determinados, preparando-as ou redigin-

do-as para divulgação.

3 - RÁDIO-REPÓRTER: aquele a quem cabe a difusão oral de acontecimento

ou entrevista pelo rãdio ou pela televisão, no instante ou no local em

que ocorram, assim como o comentãrio ou crOnica, pelos mesmos veiculos.

3I - ARQUIVISTA-PESQUISADOR: aquele que tem a incumbência de organizar

e conservar cultural e tecnicamente o arquivo redatorial, procedendo

ã pesquisa dos respectivos dados para a elaboração de noticias.

VII - REVISOR: aquele que tem o encargo de rever as provas tipogrãficas

de matérias jornalísticas.

3III - ILUSTRADOR: aquele que tem a seu cargo criar ou executar desenhos

artísticos ou técnicos de carãter jornalístico.

110	 IX - REPÓRTER FOTOGRÁFICO: aquele a quem cabe registrar fotograficamente
qualquer fato ou assunto de interesse jornalístico.

X - REPÓRTER CINEMATOGRAFICO: aquele a quem cabe registrar cinematogra--

ficamente quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico.

IX - DIAGRAMADOR: aquele a quem compete planejar e executar a distribui

ção grpafica de matérias, fotografias, ou ilustrações de carãter jorna-

lístico para fins de publicação.

XII - São igualmente privativas de jornalistas profissionais as funções

pertinentes às atividades de EDITOR, CHEFE DE REPORTAGEM, CHEFE DE REDA

Atenciosamente,

LÀ.)1027k#::: 
Wilson Roberto Santos (p/Comissao)
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,	 — 1883 —	 ... lí, 3 4.".•

.	 .
.'.: DECRETO-LEI N. 972 — DE 17 DE OUTUBRO DE '1969 ... ..': DECRETO-LEI N. 972 — DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 ... .	 '•	 ..' -7;,p,•

.	 mispoe sabre o exercício da profissão de . jornalista :- . • :.: 	 •	 ' ''...--'3,"...t'.
.	 •	 '-4'....,,,,

..	 OS Ministros da Marinha de Guerra, do Exército' e'' ‘da Aeronáutica Militar,
usando das atribuições que lhes confere o artigo 3° do Ato Institucional n. 16 (").	 . ..,,11.',••.,ez
de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1° do artigo 2°. do Ato Institucional
n. 5 (•), de 13 de dezembro de 1968, decretam: 	 !..,•	

.	 • • .t, ":

	

...-',...	 ,..	 •	 .	 -, ••••.?..4,,,-,;
Art. I° O exercício da profissão de jornalista é livre*, em todo o território 	 "::::•::

nacional, aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto-Lei. 	 • • .!-:Al'4,°'

Art. 2' A profissão de jornalista compreende, privativamente, o exercício
habitual e remunerado de qualquer das seguintes atividades: ., • -

	

,	 .. 
a) redação, condensação, titulação, Interpretação, correção ou coordenação	 :•-r,'",1.'.¡•

de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário; ..,. 	 . .	 •-•.- .„ ,
b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela televisão;;;" - .:. ' • '. . 	 . "..j.ç.-,-;-;

c) entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;. •,•!,. 	 ' •	 .,	 ' •',...i.f.f.'i.4
d) planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços téc- -.• • • '.!:..•Y-1:°

nicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de.
•

s.,;.->r.%:•,

-	 .
,

•
I'•',' :

.,..„	 i

,rtx.1,

•s',Ç1'

rd.í5

goXe'5,-'•;;‘

matéria a ser divulgada;	 ,0 ....,matem a ser aivulgacia;	 •	 .	 „_. •,.,
e) planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que	 • ' '''.."•.;`,•;',,;.	 .

trata a alínea "a"; 	 .	 .
-..:-,...;f) ensino de técnicas de jornalismo; 	 •-

g) coleta de noticias ou informações e seu preparo para 'divulgação; . . 	 •	 • .:?..,,._:,, . :•-;,.',..„4,:a.
h) revisão de- originais de matéria jornalística, com vistas h correção reda- • ' • -..--/-.---4,

cional e a adequação da linguagem;	 •	 . . .. -•••1,..-1,f5-

i) organização e conservação de arquivo jornalístico, • e pesquisa dos respec- , . • -.:14-,;
tivos dados para a elaboração de noticias; 

,j) execução da distribuição 	 de texto, fotografia'o" u ilustração de ca-•_.	 .o gr •ca _	 ex 

7y3
,,74a
•&•ç:

t
• 'sal

N.4

;
•

.•
...	 ..	 .ráter jornalístico, para fins de divulgação;	 .

1) execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráterjornalístico.
talí

4/4r.i 	O.* ir
I 4. IJNI,

de A.
Art. 3' Considera-se emprêsa jornalística, para os efeitos dêste Decreto-Lei,

aquela que tenha como atividade a edição de jornal ou- revista, ou a distribuição
de noticiário, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e registro legal.

§ 1 9 Equipara-se a emprésa jornalista a seção . nu'serviço de ' emprêsa de.	 - -•• 3	 .u•kiu,y0,..	 jva a•c"a•Nava.	 %."..yas...,^	 wva

de 1964	 •.t.4	 radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou de.. agência •de puni!-.
cidade, onde sejam exercidas as atividades previstaS no .art1go 2'. . • ,• .	 11'

•Livatm, WILIC be„l aill C:AGIA:MC.1J cio avz vsuauua }.11,v+ouu.a sal" ..wa uée,../ ,a, .	 • ."?

‘•4;:k.--.4."Z_
jornalista sob vínculo de direito público prestará para fins de registro, a decla-

!-',	 § 2" O órgão da administração pública direta ou autárquica, 'tine mantiver .. :•:.*•;•:1,''-4;P;'.:'.,41
. 31-.	 .-	 '*- '- • •:•If6''''I	 '	 . • • -, :,:,- .-.,;;;4fil',.;-„,	 ração de exercício profissional ou de cumprimento de estágio". - 1	 ,

	

,,,, - 1 . •	 ..	 .,-.. 5.. 1';	
raçao oe exercido pronssionat ou a e c umprimen uu uc czwigau . - ! . •

	

',,, - 1 • •	 .	 .;.	 - -.	 ‘ ...4.,..''P
3' A empresa. não jornalística sob cuja responsabilidiide iie editar publi-.. • ' ....;•.°!'-.:;',.

:a Militar,	 '''•1
n. 16 (•), •	 •

;titucional

+.7,;‘

cação destinada a circulação externa promoverá o cumprimento desta lei rela-..
.	 tivamente aos jornalistas que contratar, observado, porém, , o , que determina o,-.,,.,,-,. .r. •̀ : ; : 7^,f,.,..	 .	 .artigo 8', § C.	 ",'' ° n••' • . . ' 5" . , : ..=. ,,`. s. ...: • „ ` . 3 . ". ' .:"...'4Í9sq

Art. 4° O exercício da profissão de jornalista requer prévio'registro no órgão ..-: • . r.--.-,
.,	 regional competente do Ministério do Trabalho e Previdência, Social•que se fará:*4 -,
.-;	 mediante a apresentação de:	 . p-' . .''. /".:4,,, 	 -4:.	 ..	 .	 .	 ..	 ...	 .,...,:‘,',w.,,-...,.,;.m.-.;',.;ri.:;:-..g...,Ç..... -.- 	 -:::•+-

1 — prova de nacionalidade brasileira; 	 t :•.1'_f“.•e*"..,'Wçpl.;414.e.,,•• ,:,:; ••• 4 , ..! i.. :, .: • ‘• '	 ' '' • : ='. -‘ 4t44
:.::.:	 -	 .,•-•>E:,..7; .9 %iv.:7.42, i'; -,':::••••, •.' •••:•:•.. 	• • z ' • 4. a •	 , -	 ..-

II — fOlha corrida;
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^ "~lir 2" O aluno do último ano de curso de jornalismo poderá ser contratado
como estagiário, na forma do parágrafo anterior em qualquer das funções 

1	 meradas no artigo 6°.
reri,-. L:, —,- § 3^ O regulamento disporá ainda sôbre o registro especial de:
el. k e . ..) I	 a)	 •	 • -	 ,	 •.....	 .- : :. .:	 : -	 '	 :	 ''' "	 - ... 	 . :	 •	 •	 - -

;-	 ..	 •
. • ,

a)
-eitt~e7-ertylv4elade-joritallatiea,--eem-reletefto--&-emiwêgo;

b) funcionário público titular de cargo cujas atribuições legais coincidam
com as do artigo 2';

c) provisionados na forma do artigo 12.
§ 49 O registro de que tratam as afinca "a" e "b" do parágrafo anterior ritirj

Implica o reconhecimento de quaisquer direitos que decorram da condição de
empregado, nem, no caso da alínea "b", os resultantes do exercício privado e

autônomo da profissão.
Art. 5" Haverá, ainda, no mesmo (hiato, a que se reier e o artigo anterior, o

registro dos diretores de emprésas jornalísticas que, não sendo jornalistas, res-
pondam pelas respectivas publicações.

§ 1° Para êsse registro, serão exigidos:
I — prova de nacionalidade brasileira; 	 •
11 — fôlha corrida;
III — prova de registro civil ou comercial da emprêsa jornalística, com o

inteiro teor do seu ato constitutivo;
IV — prova do depósito do titulo da publicação ou da agéncia de noticias

no órgão competente do Ministério da Indústria e do Comércio;
V — para emprêsa já existente na data deste Decreto-Lei, conforme o caso:
a) trinta exemplares do jornal;
bl doze exemplares da revista;
c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes e prova de

sua divulgação.
§ 2 9 Tratando-se de emprêsa nova, o registro será provisório com validade

por dois anos, tornando-se definitivo após o cumprimento do disposto no item V.
§ 3 9 Não será admitida a renovação de registro provisório nem a prorroga-

ção do prazo de sua validade.
§ 4" Na hipótese do § 3 9 do artigo 3', será obrigatório o registi o especial do

responsável pela publicação, na forma do presente artigo para os efeitos do
§ 4 9 do artigo 8.

Art. 6" As funções desempenhadas pelos jornalistas profissionais, como em-
pregados, serão assim classificadas:

a) Redator: aquêle que além das incumbências de redação comum, tem o
encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários;

b) Noticiarista: aquéle que tem o encro go de redigir matéria de caráter
Informativo, desprovida de apreciação ou comentários;

• c) Repórter: aquéle que cumpre a determinação de colhér noticia ou infor-
mações, preparando-a para divulgação;

d) Repórter de Setor: aquêle que tem o encargo de colhér noticias ou infor-
mações sôbre assuntos pré-determinados, preparando-as para divulgação;

el Rádio-Repórter: aquêle a quem cabe a difusão oral de acontecimento
ou entrevista pelo rádio ou pela televisão, no instante ou no local em que ocor-
ram, assim como o comentário ou crônica, pelos mesmos veículos;

f) Arquivista-Pesquisador: aquéie que tem a incumbência de organizar e
conservar cultural e tècnicamente, o arquivo redatorial, procedendo à pesquisa
dos respectivos dados para a elaboração de noticias;

g) Revisor: aquêle que tem o encargo de rever as provas tipográficas de
matéria jornalística;

h) Ilustrador: aquêle que tem a seu cargo criar ou executar	 ar-
tIsticos ou técnicos de caráter jornalístico;„	 --j

tY. •," •
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	ser contratado	 1	 1) Repórter-Fotográfico: aquele a quem cabe registrar, fotogràficamente,

	

, funções enu-	 ijaaisquer fatos ou assuntos de interesse. jornalístico;
.0 Repórter-Cineinatográ fico: aquele a quem cabe registrar cinematogràfi-

e;	 comente, quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;

	

1 e remunera-	 I) Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a distribuição
'ática de matérias, fotografia:; ou ilustrações de caráter jornalístico, para lios

	

, ais coincidam	 d'• publicação.
I	 Parágrato único. Também serão privativas de jornalistas profissional as

loovies de confiança pertinentes às atividades descritas no artigo 24, como editor,
o anterior :asa etário, subsecretário, elide de reportagem e chefe de revisão.não
.1 conição

	

l i	 de	 Art. 79 Não haverá incompatibilidaclo entre o exercício da profissão de jor-
leio	 ado e

.	 3;',.\1:1s.otiabieçãoo ddee cai tcl ao Incli iiii el arrocult
irrgansfuençaãso c ricelill:rt,iitslerreasdta, 	 dariçaõiensdeciulee pública, respeitadai. 

	

4..a> anterior, o	 Art. 8' Será passível de trancamento, voluntário ou de ofício, o registro pro-

	

aaialistas, res-	 '	 il.:Anne( do jornalista que, sem motivo leg,11, deixar de exercer a profissão por
.	 liais de dois anos.

§ l' Não incide ria cominação deste artigo o afastamento decorrente de:
,	 a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho;

•I)) aposenta dona como jornalista ;

	

listica, com o	 c) viagem ou bolsa de estudos, para aperfeiçoamento profissional;,
d) desemprOgo, apurado na tornai tra Lei n. 4.923 (*), de 23 de dezembro

	

la ele noticias	 •	 stt• 1:5.

1
	forme o caso:	 •	 § 2" O transamento de oficio será da iniciativa do órgão referido no artigo

•1 ou a requerimento da entidade sindical de jornalistas.
§ 3 Os órgãos do MinistOrm do Trabalho e Previdência Social prestarão aos

.s e prova de sindicatos de jornalistas as hiformações que lhes forem solicitadas, especial-
mente quanto iro registro de ailinissõts e dispensas nas emprêsas jornalísticas,
n alizando as inspeções que se torimieni necessárias para a verificação do exer-

	

com validade	 ti, io da profissão de jornalista.
§ 4' O exercício da atividade prevista , no artigo 3, § 3, não constituirá

	

i a prorroga-	 paasa suficiente de permanência na prolissão se a publicação e seu responsável
não tiverem registro legal.

§ 5' O registro trancado suspende a titularidade e o exercício das prerro-
gativas profissionais, mas pode ser revalidado mediante a apresentação dos do-

:	 cumentos previstos nos itens II e III do artigo 4 9 , sujeitando-se a definitivo
,	 cancelamento se, um ano após, não provar o interessado nevo e efetivo exer-
.	 (1.10 da profissão, perante o orgão que deferir a revalidação.
•

Art. 9' O salário de jornalista não poderá ser ajustado nos contratos indl-
1	 vidaids de trabalho, para a jornada normal de cinco horas, em base inferior h

	

a et caráter	 i	 do salário estipulado, para a respectiva função, em acôrdo ou convenção cole-
.	 t i; .1 de ti abana), Gll sentença normativa da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Em negociação ou dissídio coletivos poderão os sindicatos
1	 de jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional

	

:i s ou infor-	 pela divulgação de trabalho produzido por jornalista em mais de um veiculo de

	

ui ação;	 .	 coanunicação coletiva.

1
 Art. 10. Até noventa dias após a publicação do regulamento deste Decreto-
Lei, poderá obter registro de jornalista profissional quem comprovar o exercício

	

organiz r e	 '1	
atual da profissão, em qualquer das atividades descritas no artigo 2', desde doze
Meses consecutivos ou vinte e quatro intercalados, Mediante:

1
	 contribuiçã o

 enntirpreugi r com
 pala

a

I — os documentos previstos nos itens I, II e III do artigo 4 9 ; .

II — atestado de empresa jornalística, do qual conste a data de admissão,
a função exercida e o salário ajustado;

III — 
provade d	 ib 
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§ 1" Sóbre o pedido, opinará, antes da decisão da autoridade regional com-
petente, o Sindicato de Jornalistas da respectiva base territorial.

§ 2' Na instrução do processo relativo no registro de que trata éste artigo,
a autoridade competente determinará verificação minuciosa dos assentamentos
na emprêsa, em especial, as Rilhas de pagamento do peilodo considerado, regis-
tro de empregados, livros contábeis, relações anuais de empregados e comuni-
cações mensais de admissão e dispensa, guias de recolhimento ao INPS e registro
de ponto diário.

Art. 11. Dentro do primeiro ano de vigência dêste Decreto-Lei, o Ministério
do Trabalho e Previdência Social promoverá, a revisão de registro de jornalistas
profissionais cancelando os viciados por irregularidade insanável.

§	 A revisão será disciplinada em regulamento, observadas as seguintes
normas:

I — a verificação será feita em comissão de três membros, sendo uni repre-
sentante do Ministério, que a presidirá, outro da categoria econômica e outro da
categoria profissional, Indicados pelos respectivos sindicatos, ou, onde não os
houver, pela correspondente federação;

II — o interessado será notificado por via postal, contra recibo, ou, se ine-
ficaz a notificação postal, por edital publicado três vêzes cai órgão oficial ou
de grande circulação na localidade do registro;

III — a notificação ou edital fixará o prazo de quinze dias para regulariza-
ção das falhas do processo de registro, se fôr o caso, ou para apresentação de
defesa;

IV — decorrido o prazo da notificação eu edital, a comissão diligenciará no
sentido de instruir o processo e esclarecer as dúvidas existentes, emitindo a
seguir seu parecer conclusivo;

V — do despacho caberá recurso, inclusive por parte dos Sindicatos de Jor-
nalistas Profissionais ou de Emprêsas Proprietárias cie Jornais e Revistas, para
o Ministro do Trabalho e Previdência Social, no prazo de quinze dias, tornan-
do-se definitiva a decisão da autoridade regional após o decurso désse prazo
sem a interposição de recurso, ou se confirmada pelo Ministro.

§ 2' Decorrido o prazo estabelecido neste artigo, os registros de jornalista
profissional e de diretor de emprésa jornalistica serão havidos como legítimos e
definitivos, vedada a instauração ou renovação de quaisquer processos de revisão
administrativa, salvo o disposto no artigo 8 .

§ 3' Responderá administrativa e criminalmente a autoridade que indevi-
damente autorizar o registro de jornalista profissional ou de diretor tie cmprésa
jornalística, ou que se omitir no processamento da revisão de que trata êste
artigo.

Art. 12. A admissão de jornalistas, nas funções relacionadas de "a" a "g"
no artigo 6", e com dispensa da exigência constante do item V do artigo 4, será
permitida, enquanto o Poder Executivo não dismisrr tio contrario, até o limite
de uni têrço das novas admissões, a pai tir da vigência déste Decreto-Lei.

Parágrafo único. A fixação, em decreto, de limites diversos do estipulado
neste artigo, assim como do prazo da autorização néle contida, ser. precedida
de amplo estudo de sua viabilidade, a cargo do Departamento Nacional de Mão-
de-obra.

Art. 13. A fiscalização do cumprimento dos preceitos cléste Decreto-Lei se
fará na forma do artigo 626 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho,
sendo aplicável aos infratores multa variável de uma a dez vêzcs o maior salá-
rio-mínimo vigente no Pais.

Parágrafo único. Aos Sindicatos de Jornalistas incumbe representar às au-
toridades competentes acêrca do exercício irregular da profissão.

Art. 14. O regulamento dêste Decreto-Lei será ....e.tpe dido	 e sesse
dias de sua publicação. 
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Art. 15. Éste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, res-
salvadas as disposições que dependem de regulamentação e revogadas as dispo-
sições em contrário, em especial os artigos 310 e 314 da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Augusto Ilarnann Itadenialter (riinewald
Aurélio de Lyra Tavares
Márcio de Souza e Mello

t • ) V. er.x. Leg. Fed., 190, pág. 3 4136; V.1$, pár. 1 481; 1965, pág. 1 872.

DECRETO-LEI N. 973 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1969
Regula a aplicação da corrtção monetária às concessionárias

de serviços portuários

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar,
usando das atribuições que lhes confere o artigo 3° do Ato Institucional n. 36 (•),
de 19 de outubro de 1969, combinado com o § 1° do artigo 2° do Ato Institucional
11. 5 (*), de 13 de dezembro de 1968, decretam:

Art. 1' Na correção monetária, a partir de 28 de novembro de 1958, do re-
gistro contáhil do valor original dos bens lançados no ativo imobilizado do ca-
pital das concessionárias de serviço.; portuários, para efeito de fixação do res-
pectivo Capital Reconhecido, sei So atendidos todos os principios da lei tribu-
tária, esperislinente o referente a pi avia dedução da depreciação sofrida pelo
hem reavaliatio.

§ 1' A correção monetária será feita sôbre os valôres dos bens objeto dos
projetos de cbras aprovados e não sóbre os vaiõres do crédito representado pelo
capital de concessão.

§ 2' Os valores iniciais do ativo nuebilizado corresponderão aos valores ini-
ciais dos bens objeto dos projetos de obras aprovados pelo Departamento Nacio-
nal de Portos, Rios e Canais ou pelo Departamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis.

§ 3' No cálculo da depreciação dos bens serão, também, levados em conta
os valóres correspondentes a investimentos feitos no pôrto pelo Poder Coneedente,
diretamente ou por erga() dest.entralmado, ou a investimentos feitos por conta
de custeio, visando à reposição, substituição ou conservação dos bens de que
trata o parágrafo anterior.

§ 4' A dedução nos valores do ativo sujeito à correção monetária será inte-
gral quando verificada a baixa física do bem, sua depreciação total ou sua alie-
nação.

§ 5° O valor das depreciações deduzidas no ativo imobilizado não ficará
sujeita à correção monetária, continuando a integrar, pelo seu valor original,
nos termos da legislação portuária, o capital reconhecido da concessionária.

§ 6' As importáncias relativas aos Fundos de Amortização destinados à res-
tituição do valor do capital reconhecido, sbmente serão corrigidas monetària-
mente enquanto permanecerem em poder das concessionárias.

Art. 2' As correções monetárias dos valeres dos bens integrantes do ativo
Imobilizado das concessionárias dos serviços portuários observarão o procedi-
mento estabelecido no Decreto n. 60.439 ( P ). de 13 de março de 1967, e só pro-
duzirão qualquer efeito previsto na legislação portuária, após aprovação do Mi-
nistro dos Transportes.

Parágrafo único. Com a aprovação Ministerial prevista neste artigo, as cor-
reções passam a ter vigência a partir da data da respectiva Assembléia Geral
de Acionistas que deliberou sôbre a matéria.

Art. 3 v A aprovação Ministerial de que trata o artigo anterior, só pode ser
outorgada em processo especifico e referente a cada exercício financeiro, no qual
a concessionária de portos apresente demonstração contábil que atenda às nor-
mas tributárias, às da legislação relativa a sociedades comerciais, às do Decreto-
Lei n. 188 (*), de 23 de fevereiro de 1967 e do presente Deslato-Lei,_
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Art. 2° Os recursos do FUNDO-IDR, ou a ele destinados, serão recolhidos,
integralmente, ao Banco Regional de Brasília S/A., em conta es pecial. intitulada
Fundo de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Distrito Federal — FUN-

0-IDR, à ordem do Superintendente do IDR.

4.112

 11
Art. 30 O FUNDO-IDR terá contabilidade própria e os atos concernentes à re-

eita, à despesa e à forma de movimentação dos recursos, bem corno os procedi.
entes de controle, interno e externo, obedecerão às disposições do re gulamento a
ue se refere o 1 2° do artigo 1° desta Lei.
""ntrrl

	

. .	 propostas de orçamento do FUNDO-IDR deverão ser submetidas à
R.S:i éão	 Secretário de Administração, observadas, no que couber, as normas
e	 es	 orçamento e à competência dos sistemas de atividade administrativas

	

iatri	 deral.
Art.

ce)	 --

	

_-(à	 ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-

	

osicoes	 ntrário.

4
 eisel — Presidente da República.

o dos Reis Velloso. 
Falcão.

DECRETO-LEI N. 1.644 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978
Prorroga o prazo de vigência de que trata o artigo 5° do Decreto-Lei

n. 1.106 ('), de 16 de junho de 1970

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o item
do artigo 55, da Constituição, decreta:

Art. 1° Fica prorrogado, até o exercício de 1980, inclusive, o prazo de vigên-
cia de que trata o artigo 5° do Decreto-Lei n. 1.106, de 16 de junho de 1970.

Art. 2' Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário.
Ernesto Geisel — Presidente da República.
Mário Henrique Simonsen.
João Paulo dos Reis Venoso.

(1) Leg. Fed., 1970. pág. 497.

DECRETO N. 82.825 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978
Concede reconhecimento ao curso de Engenharia de Operação, modalidade Têx-

til, da Faculdade de Engenharia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.LEI N....6,a;;_) — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1978
dispositivos do Decreto-Lei n. 972 ( 1 ), de 17 de outubro de 1969,

que dispõe sobre a profissão de jornalista

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam revogados o 1 2° do artigo 3 0 ; o item IV e os 55 1° e 2' do artigo

49, do Decreto-Lei n. 972, de 17 de outubro de 1969.
Art. 2° Passa a vigorar com a seguinte redação a alínea ça.», do 5 3', artigo

4°, do Decreto-Lei ri. 972, de 17 de outubro de 1969:

cArt. 4° 	
* 1' 	

3° 	

a) colaborador, assim entendido aquele que, mediante remunera-
ção e sem relação de emprego, produz trabalho de natureza técnica,
cientifica ou cultural, relacionado com a sua especialização, para ser
divulgado com o nome e qualificação do autor.)

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrário.

Ernesto Geisel — Presidente da República.
Arnaldo Prieto.

(1) Leg. Fed., 1969, pág. 1.663.

LEI N. 6.601 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1978
Retifica, sem ónus, a Lei n. 6.486 ( 3 ), de G de dezembro de 1977, que estima a

Receita e fixa a Despesa da União para o exercido financeiro de 1978.

DECRETO-LEI N. L645 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1978
Dispõe sobre a cobranca da Divida Ativa da União e

da outras providências

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55,
item II da Constituição Federal, decreta:

Art. 1° Ficam cancelados os débitos de qualquer natureza para com a Fazen-
da Nacional, de valor originário igual ou inferior a Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros),
inscritos como Divida Ativa da União, pelas Procuradorias da Fazenda Nacional,
até a data da publicação do Decreto-Lei n. 1.569 ('), de 8 de agosto de 1977, arqui-
vando-se os respectivos processos administrativos.

Parágrafo único. Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este
artigo serão arquivados mediante despacho do Juiz, ciente o representante da União
em Juizo.

Art. 2° Ficam cancelados os débitos concernentes ao Imposto sobre a Renda,
ao Imposto sobre Produtos Industrializados, ao Imposto sobre a Importação, as mul-
tas de qualquer natureza previstas na legislação em vigor e a custas processuais,
de valor originário igual ou inferior a Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), constituídos
até a data de publicação do Decreto-Lei n. 1.569, de 8 de agosto de 1977.

Art. 39 Na cobrança executiva da Divida Ativa da União, a aplicação do encar-
go de que tratam o artigo 21 da Lei n. 4.439 ( a), de 27 de outubro de 1964, o artigo
32 do Decreto-Lei n. 147 ('), de 3 de fevereiro de 1967, o artigo 1°, inciso II, da Lei
n. 5.421 r), de 25 de abril de 1968, o artigo 1° do Decreto-Lei n. 1.025 ('), de 21 de
outubro de 1969, e o artigo 3' do Decreto-Lei n. 1.569 ('), de 8 de agosto de 1977, subs-
titui a condenação do devedor em honorários de advogado e o respectivo produto
será, sob esse titulo, recolhido integralmente ao Tesouro Nacional.

Parágrafo único. O encargo de que trata este artigo será calculado sobre o
montante do débito, inclusive multas, monetariainente atualizado e acrescido dos
;urus de mora.

Art. -I° Valor originário do débito fiscal é o definido no artigo 5; da Lei ri.
5.421, de 25 de abril de 1968.

(11 Leg. Fed., i9.. 5G8: (2) 1964, págs. 892 e 969; (3) 1967, pág. 298; (4) 1968. pág. 495:
(5) 1069, pág. 1..17: (6) 19:7, pág. 563.Leg. Fed., 1977. pág. 931.
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(1) Leg. Fed., 1969, pág. 1.663; (2) 1978, pág. 1.314.
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2. Será considerado terminado à data de entrada em vigorçO2Zstrà--.Me_Con-
vênio o Convênio Cultural firmado entre as Partes contratantes-"46-de-ebrii.
de 1947.

Em fé do que, devidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, os
abaixo assinados firmam o presente Convênio.

Feito em Londres aos 14 dias do mês de outubro de 1976, em dois exemplares,
nas línguas portuguesa e inglesa, sendo ambos Os textos igualmente idénticos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Roberto de Oliveira Campos,
Pelo Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte: E. Row-

lands.

DECRETO N. 83261 — DE 8 DE MARÇO DE 1979
Dispõe sobre retificação de enquadramento de servidor tio Quadro de Pessoal

do ex-Departamento dos Correios e Telégrafos.

DECRETO N. 83.260 — DE 8 DE MARÇO DE 1979
Autoriza a Fundação Universidade Federal do Mato Grosso a permutar imóveis

de sua propriedade, situados em Cuiabá, por uma área de terra com 34.4863 ha.
confinante com o campus universitário.

DECRETO N. 83.284 — DE 13 DE MARÇO DE 1979
Dá nova regulamentação ao Decreto Lei n. 972 ('), de 17 de outubro de 1969,
que dispõe sobre o exercido da profissão do jornalista, em decorrência das

alterações introduzidas pela Lei n. 6.612 ( Z ), de 7 de dezembro de 1978

O Presidente da República, usando da ali ibuição que lhe confere q . artigo 81,
item NI, da Constituição, decreta:

Art. 19 É livre, em todo território nacional, o exercício da profissão de Jorna-
lista, aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto.

Art. 29 A profissão de Jornalista compreende, privativamente, o exercício•
habitual e remunerado de qualquer das seguintes atividades:

I — redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou coordenação
de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário;

II — comentário ou crónica, por meio de quaisquer veículos de comunicação;
III — entrevista, inquérito ou reportagem, escrita ou falada;
IV — planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços técni-

cos de Jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica de ma-
téria a ser divulgada;

V — planejamento, organização e administração técnica dos serviços de que
trata o item I;
• VI — ensino de técnicas de Jornalismo;

VII — coleta de noticias ou informações e seu preparo para divulgação;
VIII — revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção reda-

eional e à adequação da linguagem;
IX — organização e conservação de arquivo jornalistico e pesquisa dos respec-

tivos dados para elaboração de noticias;
X — execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de ca-

ráter jornalístico, para fins de divulgação;
XI — execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico, para

fins de divulgação.
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ARTIGOI V

As Partes Contratantes avaliarão da medida em que e das condições sob as
quais deverão ser reconhecidos como equivalentes aos certificados e diplomas cor-
respondentes em seu próprio pais, os certificados e diplomas expedidos por univer-
sidades e estabelecimentos de ensino no pais da outra Parte.

ARTIGO VI

As Partes Contratantes estimularão um melhor conhecimento mútuo de sua
cultura, através de exposições, apresentação de peças teatrais, recitais de música
festivais de cinema.

ARTIGO VII

As Partes Contratantes estimularão a cooperação entre as autoridades compe-
tentes de ambos os países no setor do rádio e da televisão.

ARTIGO VIII

Consoante a legislação e regulamentos em vigor em seu território, cada Parte
Contratante facilitará a admissão e exibição em seu território de filmes documen-
tários, artisticos e educativos, procedentes do pais da outra Parte.
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ARTIGO IX
•

IP	
•	 Consoante a legislação e regulamentos vigentes em seu território, cada Parte

Contratante facilitará a circulação, no mesmo, de jornais, livros e revistas, assim

Parte.
como a recepção de programas de rádio e televisão, originários do pais da outra

ARTIGO X

Em conformidade com a legislação e regulamentos vigentes em seu território
e mediante entendimentos prévios entre as duas Partes, cada Parte Contratante
estimulará o intercâmbio de missões cientificas, técnicas e culturais para estudos
e pesquisas.

ARTIGO XI

Consoante a legislação e regulamentos em vigor em seu território, cada Parte
Contratante concederá à outra as facilidades viáveis para a admissão, resWncia e
salda de nacionais da outra Parte Contratante, bem como para a importação do
material e equipamento necessário para a execução das estipulações do presente
Convênio.

ARTIGO XII

As Partes Contratantes criarão uma Comissão Mista constituída de seis mem-
bros, três a serem designados por cada l'arte, que se reunirão cada dois anos, alter-
nadamente, no Brasil e no Reino Unido em sessões extraordinárias quando neces-
sário, a fim de supervisionar a execução do presente Convênio.

ARTIGO XIII

1. O presente Convênio entrará em vigor trinta dias após a troca dos instru-
mentos de ratificação, a efetuar-se em Brasília, e permanecerá em vigor até seis
meses após a data em que for denunciado, poir....„:_e crs) por qt:›uar--trma-dasizaes
Contratantes.

Dá no
que di

alfr

O Pie
item III, cl

Art. I
lista, aos

Art. 2
habitual e

I —
de matériz,

II —
IR —
IV --

cos de Joi
teria a ser

V --
trata o itc,
.	 VI-

VII -
VIII -

cional e
IX--.

tivos dado,
X - c

ráter jo•n:
XI ---

fins de div

(1) Leg. Fed

•
,

;v

n1„..`
• N'•

WW:441



'

lk 	P..,	 .,
W	 % ;

14	 :.	 ;?
it . . •	 s.

11

	
...!' 	 !,; . • r.:

I .	 :

i	 •	 j	

•,..

1

•••

„

•

'.

I

-----T4
Folha 0.11 1 FEDERAL de 1
ez •	 (5.224) dq 19 ....:

I ti)s oeste vécrefo, aguda
a distribuição dee2510,9_4:44

---egistro-legalr

LEGISLAÇÃO	 — 306 —

Art. 3° Considera-se empresa jornalistira, para os ef
que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, 01
rio, com funcionamento efetivo, idoneidade financeira e

I 1' Equipara-se à empresa jornalística a seção ou serviço de empresa de ra-
diodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agências de publicidade
ou de notícias, onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 2".

1 2' A entidade pública ou privada não jornalística sob cuja responsabilidade
se editar publicação destinada a circulação externa está obrigada ao cumprimento
deste Decreto, relativamente aos jornalistas que contratar.

Art. 4° O exercido da profissão de Jornalista requer prévio registro no órgão
regional do Ministério do Trabalho, que se fará mediante a apresentação de:

I — prova de nacionalidade brasileira;
II — prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito

penal;
III — diploma de curso de nível superior de Jornalismo ou de Comunicação

Social, habilitação Jornalismo, fornecido por estabelecimento de ensino reconhecido
na forma da lei, para as funções relacionadas nos itens I a VII do artigo 11;

IV — Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Parágrafo único. Aos profissionais registrados exclusivamente para o exercí-

cio das funções relacionadas nos itens VIII a XI do artigo 2°, é vedado o exercício
das funções constantes dos Itens I a VII do mesmo artigo.

Art. 59 O Ministério do Trabalho concederá, desde que satisfeitas as exigên-
cias constantes deste Decreto, registro especial ao:

I — colaborador, assim entendido aquele que, mediante remuneração e sem re-
lação de emprego, produz trabalho de natureza técnica, cientifica ou cultural, rela-
cionado com a sua especialização, para ser divulgada com o nome e qualificação do
autor;

II — funcionário público titular de cargo cuias atribuições legais coincidam
com as mencionadas no artigo 29; 

III — provislonado.
Parágrafo único. O registro de que tratam os itens 1 e 11 deste artigo não

implica o reconhecimento de quaisquer direitos que decotram da condição de em-
pregado, nem, no caso do item II, os resultantes do exercício privado e autônomo
da profissão.

Art. 69 Para o registro especial de colaborador é necessário a apresentação de:
I — prova de nacionalidade brasileira;
II — prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito

penal;
Iii-- declaração de empresa jornalística, ou que a ela seja equiparada, infor-

mando do seu interesse pelo registro de colaborador do candidato, onde conste a
sua especialização, remuneração contratada e pseudônimo, se houver.

Art. 7" Para o registro especial de funcionário públieo titular de cargo cujas
a tribuieões legais coincidam com as mencionadas no artigo 2', é necessát ia a apre-
sentação de ato de nomeação ou contratação para cargo ou emprego com aquelas
atribuições, além do cumprimento do que estabelece o artigo 9".

t. 89 Para o registro especial de provisionaclo é necessário a apresenta-
ção de:

I — prova de nacionalidade brasileira;
II — prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito

penal;
III — declaração, fornecida pela empresa jornalística ou que a ela seja equi-

parada, da qual conste a função a ser exercida e o salário correspondente;
IV -- diploma de curso de nível superior ou certificado de ensino de 2°	 .

fornecido por estabelecimento de ensino reconhecido na 'orma da lei e; . as fun-
ções relacionadas nos itens I a VII do artigo 11.
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V — declaração, fornecida pela entidade sindical representativa da categoria
profissional, com base territorial abrangendo o município no qual o provisionado
há desempenhar suas funções, de que não há jornalista associado do Sindicato, do-
náciliado naquele município, disponível para contratação;

VI — Carteira de Trabalho e Previdência Social.
lí 1 9 A declaração de que nata o item V deverá ser fornecida pelo Sindicato,

ao interessado, no prazo de 3 (três) dias úteis.
1 2 9 Caso exista profissional domiciliado no municiplo, disponível para con-

tratação, o Sindicato comunicará tal fato ao Ministério do Trabalho, no mesmo prazo
de 3 dias, a contar do pedido de fornecimento da declaração de que trata o item V.

3° Caso o Sindicato não forneça a declaração de que trata o item V, no pra-
zo mencionado no 1 1 9 , o interessado poder á instruir seu pedido de registro com o
priaocolo de apresentação do requerimento ao Sindicato.

1 4° Na hipótese prevista no parágrafo anterior o Ministério do Trabalho con-
cederá ao Sindicato prazo não superior a 3 (trés) dias para se manifestar sobre o
fornecimento da declaração, caso não tenha ocorrido o fato constante do § 2°.

5' O re,gistro especial de provisionado terá caráter temporário, com duração
máxima de 3 (tré.$) anos, renovável somente com a apresentação de toda documen-
tação prevista neste artigo.

Art. 9' Será efetuado, no Ministério do Trabalho, registro dos Diretores de
empresas jornalisticas que, não sendo Jornalista, respondem pelas respectivas pu-
blicações, para o que é necessário) a apresentação de:

I -- prova de nacionalidade brasileira;
II --- prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito

penal;
III — prova de registro civil ou comercial da empresa jornalística, com o intei-

ro teor do seu ato constitutivo;
IV — prova de depósito do titulo da publicação ou da agência de noticias no

órgão competente do Ministério da Indústria e do Comércio;
V — 30 (trinta) exemplares do jornal; ou 12 (doze) exemplares da revista; ou
trinta) recortes ou cópias de noticiário, com datas diferentes de sua divulgação.

1 1° Tratando-se de empresa nova, o Ministério do Trabalho efetuará registro
provisório, com validade por 2 (dois) anos, tornando-se definitivo após a comprova-
ção constante do item V deste artigo.

1 2' Não será admitida renovação ou prorrogação do prazo de validade do
registro provisório previsto no parágrafo anterior.

Art. 10. Será efetuado no Ministério do Trabalho registro especial do Diretor
de empresa não jornalística sob cuja responsabilidade se editar publicação destina-
da à circulação externa ou interna, para o que se exigirá a apresentação de:

I — prova de nacionalidade brasileira;
II -- prova de que não está denunciado ou condenado pela prática de ilícito

penal;
III — prova de depósit6 do titulo da publicação no órgão competente do Minis-

tério da Indústria e do Comércio.
Art. 11. As funções desempenhadas pelos Jornalistas, como empregados, serão

assim classificadas:
I — Redator: aquele que, além das incumbências de redação comum, tem o

encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários; -
II — Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matérias de caráter

informativo, desprovidas de apreciações ou comentários, preparando-as ou redigin-
do-as para divulgação;

III — Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher noticias ou infor-
maçõcs, preparando ou redigindo matéria para divulgação;

rerr.rnr7tr'._TIPYrr":"."7.1_,Ã .1ç1Ç6	 B
Assessora	
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e:. • IV — Repórter de Setor: aquele que tem _ejacargerttr-aither noticias ou infor-
mi:0es sobre assuntos predeterminados, preparando-as ou redigindo-as para divul-
gação;

;4. •	 V — Rádio-Repórter: aquele a quem cabe a difusão oral de acontecimento ou
' •	 entrevista pelo rádio ou pela televisão, no instante ou no local em que ocorram,

assim como o comentário ou crónica, pelos mesmos veículos;
VI — Arquivista-Pesquisador: aquele que tem a incumbência de organizar e

conservar cultural e tecnicamente o arquivo redatorial, procedendo à pesquisa dos
respectivos dados para a elaboração de noticias;

VII —.Revisor: aquele que tem o encargo de rever as provas tipográficas de
.	 matéria jornalística;

VIII — Ilustrador: aquele que tem a seu cargo criar ou executar desenhos
artísticos ou técnicos de caráter jornalístico;

IX — Repórter Fotográfico: aquele a quem cabe registrar fotograficamente
.	 quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;
• X — Repórter Cinematográfico: aquele a quem cabe registrar cinematografica-

mente quaisquer fatos ou assuntos de interesse jornalístico;
XI — Diagramador: aquele a quem compete planejar e executar a distribuição

gráfica de matérias, fotografias ou ilustrações de caráter jornalístico, para fins de
publicação.

• Parágrafo único. Os Sindicatos serão ouvidos sobre o exato enquadramento
• • .	 de cada profissional.

'	 •
Art. 12. Serão privativas de Jornalista as funções pertinentes às atividades

descritas no artigo 2°, tais como Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe de Repor-..
tagem e Chefe de Revisão.

• • .	 Art. 13. Não haverá incompatibilidade entre o exercido da profissão de Jor-
••	 nalista e o de qualquer outra função remunerada ainda que pública, respeitadas a

proibição de acumular cargos e as demais restrições de lei.
Art. 14. Será passível de trancamento o registro profissional do jornalista que,'	 sem motivo legal, deixar de exercer a profissão por mais de 2 (dois) anos.
§ 1° Não incide na cominação deste artigo o afastamento decorrente de:
a) suspensão ou interrupção do contrato de trabalho;
b) aposentadoria como jornalista;
c) viagem ou bolsa de estudo, para aperfeiçoamento profissional;

• d) desemprego, apurado na forma da Lei n. 4.923 ( 11 ), de 23 de dezembro
de 1965.

• § 2° O trancamento será da competência do órgão regional do Ministério do
Trabalho, de oficio ou a requerimento da entidade sindical representativa da cate-
goria profissional, cabendo a esta fazer publicar, em órgão oficial, por ti és vezes

• consecutivas e dentro de um interstício de dois anos, a relação dos Jornalistas cujos
registros pretende trancar.

§ 3° Os órgãos do Ministério do Trabalho prestarão aos Sindicatos represen-
tativos da categoria profissional, as informações que lhes forem solicitadas, especial-
mente quanto ao registro de admissões e dispensas nas empresas jornalísticas, reali-
zando as inspeções que se tornarem necessárias para a verificação do exercido da
profissão de Jornalista.

49 O exercido da atividade em empresa não jornalistica, mencionada no artigo
39, 2°, não constituirá prova suficiente de permanência na profissão se a publica-
ção e seu responsável não tiverem registro nos termos deste Decreto.

§ 5" O registro trancado suspende a titularidade e o exercido das prerrogati-
vas profissionais, mas pode ser revalidado mediante apresentação dos documentos
mencionados nos itens II e III do artigo 4°.

(3) Leg. Fed., 1965, pág. 1.872.
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A mpanha: 10-007.723-91*03.
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o Processo	 02 -003.390 -91*03
nP	 em  

21	 08 	 92

INTERESSADO : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS 14OGESTA

DO DE SÃO PAULO.	 -

-ASSUNTO	 : Criação da carreira de Jornalista.

Cr,'"';‘A'CLO-:

Lar~~~9___—.........n"1"."~"."."."."

de

- — 4 0

SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe

Com a manifestação da Secretaria das

Finanças e da Secretaria Municipal do Planejamento.

Esclarecemos, por oportuno, que a Lei

n9 11.151, de 30 de dezembro de 1991 deixou de exigir a aber

tura de crédito adicional suplementar para as despesas com

pessoal, pelo que foi alterada a redação do artigo 12 da mi

nuta de fls. 71/74.

São Paulo, (( / Y

SÉRGIO RABELLO TAMIRENAULT

Secretário Municipal da Administração

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora -S.C.M.

-	 _
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MARIA CRISTINA L.V. SARLI

Chefe da Assessoria Jurídica
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RI :\ DE BARROS NASUMENTO

Assesso ra -	 - AiriLs
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
Folha de Informaçrço	 	  90  - 

do Processo no 02-003.390-91*03 	 -21	 08	 92
	 Ia/ 	

Ler:1 de	 arr,nre >

INTERESSADO : SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ESTA

DO DE SÃO PAULO.

ASSUNTO	 : Criação da carreira de Jornalista.

S MA

Senhor Secretário

Nos termos da solicitação de V.Exa. refizemos

a minuta de fls. 71/77 para que a criação das carreiras de Geó

grafo e Jornalista e a ampliação de cargos de Economista seja

tratada em projetos distintos.

A alteração do número de cargos de Economis -

ta e a manifestação da Secretaria Municipal do Planejamento so

bre a criação dos cargos de Geógrafo serão tratados nos respec

tivos processos administrativos que deixam de acompanhar o pre

sente.

São Paulo, 21 de Agosto de 1.992.

Deixa de acompanhar o presente: 02-003.494-88*03, 10-000.487-91*02 e
06-007.446-90*58.

Acompanha: 10-007.723-91*03.

"UI:0=28cl do 19 	
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Interessado: Sindicato dos Jornalistas Profissionais no

Estado de São Paulo

Assunto: Criação de cargos

SEMPLA

SENHOR SECRETÁRIO:

Para emissão de parecer nos termos do Decreto n9

29.466, de 08	 de janeiro	 de 1991.

Outrossim, solicito encaminhar em tramitação

contínua à Secretaria das Finanças e à Assessoria Técnico -

Legislativa da Secretaria do Governo Municipal para aprecia-

ção e decisão.

SERGIO RABELLO TAMM RENAULT
Secretãri9 Municipal da Administraçã

...,	
1

.	 -,.--w-	,..
I	 •

• •

•

•

_	 -	 -	
/

~mu:

......	
:4

E- ! st s
-,

I'VO? ti92

Acg124/40...41: r4. ,42 ‘bX ,Z23-9/0.3 , a-7-4703
90. "5-6,	 ao. ‘fg - 9/ vQ,

t	 ./!	 •1•
-

i	
n 	 „,,,.

t,..,,

	

á.mw	

-

er-- • 0 7:



PREFEITURA DO MUNICÍPIO

Folha de Informação

Folha n..*_--‘,7À

e_SÃO--PAI

do Síndícato doi) Jotnalí4ta4.

MCT/A4gdg

	 em 	 (a)..

RENATA GLP PARMS
&carregado d ..)etor

•Regenente	 : Pxoce44o n4 02-003.390-91/03	 SMA-G

InteAe44ado : Síndícato do4 Joitna/2zta4 PAo6í44íonaí4 no Eztado
de São Pau/o

A44unto	 : Chíação da Canneína de JoAna/ízta

SMA-G

Sita. Chege de Gabínete

A Aedução do nilmerto de catgo.6 a 4eAem cAía
do4 paita Jonnalíta na PMSP .goí negocíada com o Síndícato do4 J0k-
nalí4ta3 e acohdada com o murro.

Poittanto, hã concoAdâncía com a mínuta de
pAojeto de leí de g/s. 60/63, muíto embona não exí,sta outto "pAo-

tocolo", mtb4títuíndo o de g4. 45/47, que, díga-4e de pa44agem,

não oí a44índado pelo Síndícato do4 Jonnalí4ta4.

Nesse 4entído, opínamo4 pela thamítação

maahãpída po44ível do pne4ente pnoce44o, com o encamínhamento do
competente pAojeto de leí ao Legí4latívo Munícípa/.

23-junho-1992

C

j‘t-r."--

C2_- (-,...._,........._..

&da Camba relmdm
Assmora Técnica

SMA. G

Acompanha; Pnoce44o nQ 10-007.723-91/03 e Cata /v1.(2 de 12.08.91,

o phoce44o	 02-003.390-91/03o phoce44o	 02-003.390-91/03	 23	 6	 92

de:i~po
'1/

LSZYR 'NU R I	
45.3,1": O g 'SC•1-tnIt E.S.41:0

Asstssura - S.G

m0-0H-DGM
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O ptoce44o	 02-003.390-91/03
ei	 n.°

ern 10 	 06	 92	 (a)

RENATA Cj'';'"

Encrrtegndo dr Setor 11

SMA-G

ReMitente : PAoce44o nQ 02-003.390-91/03

InteAe44ado: Síndícato do4 JoAna/í4ta4 Pito iSí44íonaí4 no

Utado de São Pau/o
A44unto	 : CAíação da CooteíAa de Joknalí4ta

SGM/ATL

Sta. A44e44oxa Che6e

No4 tenmo)s da cota, que acolho de “4.66.

10-junho-1992

SÉRGIO' RABELLO TAMM RENAULT

Sectetãxío Munícipa/ da Admíní4txação

Acompanham o pAe3ente: pkoce33o n9 10-007.723-91/03 e Catta 3/n9
de 12.08.91 do Síndícato dois Jonnalí4ta3

MCT/A4gdg

M0-014 -DOM



PREFEITURA DO MUNICIPI

Folha de Inform

o pAcee4.6o	 02-003.390-91/03	 09	 06	 92
	 n.° 	 	 em	 1 

RENATA
Encarregado de Setor II

SMA-G

ReSeAente	 PAoce44o nç 02-003.390-91/03

Intexe44ado	 Sindícato do4 JoAna/í4ta4 PAoSí44íonaí4 no E4tado

de São Paulo

A44unto	 : eníação da CeAheíAa de JoAnalí4ta

SMA

St. SecAetittío

Encamínhamo4 mínuta de ptojeto de leí de g's.

60/63 que chía catgcm e in4títuí a catteíta de Jotnalí4ta no Qua-

dno Getal do Peáoa/ da Pne6eítuna.

N .37 (tnínta e 4ete) cango 's dí4tínam-4e a

cada uma da's Sectetanía e Admíní4tnaç je4 Regíonaí3, pontanto, 'so-

mente pana a Admíní3tnaç&e4 Díneta.

Pondetamo4 peta teme44a do3 auto4 a SGM/ATL,

pot j jt. tet ocottído aptecíaçâo da matEkía poit. SEMPLA e SF, no pto

ce44o n9 10-007.723-91/03 (g. 14 a 16), que acompanha o pne4en-

te..

09-junho-1992

„	 .4_, 7,7

,../W/bfrcla Cumba reixeMa
Memora Técnica

6MA. G

Acompanham o pne3ente: ptoce44o nQ 10-007,723-91/03 e CaAta 4/nQ

de 12.08.91 do Síndícato dozs Jonna/í3ta4.

•

MCT/A4gdg

LAURA 1\14121A Dr. 11...1:120'; NASCINIENTItt

ASSCS.90:3

MO- 014 • DOM



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n9

dO	 Processo  n.o 	 02-003.390-91*03 	em  25	 05	 92  (a)"

// C.

LCA MARIA

Diretor DeP

DRH-G

LAURPn 1'.	 ::. n ZO'S NASCIMENTO

smsorzt-S.C.N.L-Airdr.;

PAULO MATtüft	 /1.1P
Oficial da ADM. Garai

DR H-G	 CPACC

SMA

Senhora Chefe de Gabinete

Transmito o presente com as proviancias ado

tadas pela Comissão Permanente de Anãlise e Classificação de

Cargos, deste Departamento.

ETB/pms



(a)

rubricado 	 sob n° 	

E.  25,  0,5  112-
PAULO giÁTÉU8 DA SILVA

Oflotal•da../.014.4y•Geral...4
DRH-G OPACO

LAURA MARIA DE RA1-----illbS"-nrçS,
Assessora -S.0.51. -

seu art. 303 que a duração normal do trabalho dos empregados

da esPé- cie, não devera exceder de 5 (cinco) horas, tanto de

dia como a noite.
Por oportuno, cabe esclarecer que pela Lei

n9 8.807/78, foram instituídas as jornadas de trabalho para

os servidores municipais, ficando os cargos do Quadro Geral

do Pessoal, incluídos na sua maioria, na jornada de 40 horas

semanais.

Alguns cargos do Quadro Geral face a espe-

cificidade e a natureza das atividades e a exist gncia de le-

gislaç g es pr g prias foram incluídos no H-33 e H-24.

Do exposto, e considerando que existe le-

gislação federal que disciplina o regime de trabalho desses

profissionais, g que se prop g s no 'âmbito do município, a jor

nada de 30 horas semanais para a categoria, observado o dis

posto no artiào79 .da minuta de projeto de lei.

Acompanha: Processo n9 10-007.723-91*03 e

carta s/n9 de 12.08.91 do Sindicato dos Jornalistas Profis-

sionais no Estado de São Paulo.

CPACC,25/Maio/92

gEDN TEREZINHA BARATTO

Assistente T g cnico II

DRH -G

Juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e folha de informaçio.

r,
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Folha de informação n? 	 II' 
d o Processo  no

P n9 087/92

Interessado : Sindicato dos Jornalistas.

Assunto	 : Criação de cargos de Jornalista.

DRH

Senhora Diretora

Atraves do presente a Senhora Assessora Tc-

nica do Gabinete da SMA encaminha o presente a esta CPACC pa

ra manifestação e provid .encias quanto a alteração na quanti-

dade de cargos anteriormente proposto para a carreira de Jor

nalista, com a previs -a- o de criação de 1 cargo para cada Se-

cretaria, Administraç3es Regionais e Autarquias.

Nesse sentido, segue ãs fls. 60 a 62 nova

minuta de projeto de lei criando 37 cargos conforme propos-

to, distribuídos nas 4 classes da carreira.

Assim, na classe inicial consta a criação de

19 cargos que somados aos 18 cargos provisoriamente situa-

dos no nível I, totalizam os 37 cargos que poderão ser pro-

vidos de imediato atraves de concurso priblico, atendendo as-

sim as necessidades apontadas.

Quanto ao questionamento efetuado em relação

a instituição da carreira em 4 classes, esclarecemos que em

1980 atraves da Lei n9 9.170, foram instituídas as primeiras

carreiras de nível universitãrio no Quadro Geral de Pessoal

da PMSP, constituídas de 4 classes. A partir de então, foram

sendo organizadas as demais carreiras de nível universitario

adotando sempre o mesmo crit-erio.

Relativamente ã. jornada de trabalho fixada

na minuta, para os Jornalistas, a mesma se deu em decorrãn-

cia da Consolidação das Leis do Trab lho que determina em

LAUR MARIA	
MENTO) 
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Chefe c:14 Soção II
DECOR/SEMPLÃ

Interessado: Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de
São Paulo

Assunto	 : Criação de cargos e instituição de carreira de
Jornalista

BGM/ATL
SENHORA ASSESSORA CHEFE

A matéria aqui tratada já foi objeto de manifestação desta
Secretaria à fl. i4 do p rocesso n° 1.0-007.723-91.*03, cuja cópia
segue à fl. 55 deste, a qual mantemos.

Sendo que em tal processo também já consta manifestação
conclusiva da Secretaria das Finanças, devolvemos a V.S. p ara o
prosseguimento que couber.

Acompanha original da Carta s/n°, de 12/08/91, do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais no Estado de .9(2 Paulo (vide fls. 2 e 3
do processo).

Passa a acom p anhar o processo ne.10-007.723-91.*03.

/
DECOR, aos l(f de dezeAbro de 1991.

7-'-\

JOSE VALDO GOMES CORDEIRO
DIR ltOR DE DEP. TéCNICO

DECOR/S MPLA

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO

Assessora - S.G.NI. - A. T4 1.:
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de proc.o.*

19 q02)SF
SENHOR CHEFE DE GABINETE

14

o processo	 10-007.723-913103 29	 11 FCP34-a

Interessado: S G M	 CO P I A	
c f N .....n.02-na.-.._ P--̀2-.1—__„

(A)
1 t	 /

" Sylvia R 1. Pere!di Ccpvotha
Assunto	 : Criação de cargos e instituição de carreira~, d.,.,v3911

Jornalista	 DEC:UR/5E1MAr---------___

-

Jornalista

•

A criação dos 90 (noventa) cargos p retendidos, considerando-se
todos no nível inicial, acarreta uma despesa de Cr$ 34.540 mil
mensais, a preços de novembro/91, incluídos os encargos.

Estimando-se um prazo para aprovação do projeto e realização do
concurso pdblico, com início das despesas em abri1/92, esse valor
mensal atualizado pelos índices previstos no Projeto de Lei
Orçamentária, perfaz um total de cerca de Cr$ 1,230 bilhão para o
ano vindouro. Como essa despesa não está prevista na proposta
orçamentária em tramitação no Le g islativo, há necessidade de
alterar a r2dação do Artigo O° do presente anteprojeto para o que
segue:

Artigo 0° - As despesas com a CKCCIta0 da preSente lei
correrão p or conta das dotaçiSes orçamentárias próprias,
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o
exercício de 1992, créditos adicionais suplementares
até o limite de Cr$ 1.230.000.000,00 (hum bilhão e
duzentos e trinta milheies de cruzeiros), além do
percentual fixado na lei orçamentária, mediante a
utilização de recursos nos termos do parágrafo 1° do
Artigo 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964.

Parágrafo único - O valor constante do - caput" deste
, Artigo fica sujeito à atualização prevista na mesma lei
orçamentária.

Ademais, nada temos a opor quanto ao prosseguimento, ouvida SMA
na forma do Artigo 11 - XIII da Lei n° 10.430/80 e do Parágrafo
único do Artigo 37 do Decreto n° 29.466/91, ora em vigor.

DECOR, aos	 de.	 de 1.991.

JOSé NIVALDO GOMES CORDEIRO
DIRETOR DE DEPT°. TéCNICO

DECOR/SEMPLA

JAB/sbc.	 77239103.00C

011."."
40,9"

LAURA 
MARIA DE EfARROS NASCIMENTO
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D.• 	 (5.931	 .do

• C—CYJWL:CAa,

GABINETE DO SECRETARIO

AUTOS : Processo n 2 	 • .	 •

INTERESSAM: Sindicato dos Jornalistas Profissionais rai Estado SP
ASSUNTO: Criação da Carreira de Jornalista.

Sra. Prefeita,

Encaminhamos minuta de projeto de lei crian-

do o cargo de Jornalista no Quadro Geral do Pessoal da PMSP, so-

licitando-lhe que a mesma seja enviada à Egregia Camara Munici -

pal.

Na elaboração da proposta, que foi objeto de

negociação com o Sindicato dos Jornalista Profissionais no Esta-

do de São Paulo, considerou-se a legislação que regulamenta tal

profissão.

Trata-se de medida justa e necessária, visart

do possibilitar a correção de situação irregular dos servidores

que exercem suas atividades profissionais como jornalistas, alem

de assegurar zelo técnico no trato ás questões afetas à produção

e divulgação de informações.

AtenciosamenteriA0

:no~bro.1991

FERMINO-FEC90 FILHO

Secretário Municipal /da Admin stração

PrICCCRIX)r)CAARROSNAScIMENTO

.	 àseessoi,à •

1

•
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Forla n • _ .. __	 da proc.
n. 4_____ .2J 9 de ta 'A.2.)

Cs;:44.42......Can-uzte:cr.cs--

Tendo em vista Negociação Coletiva efetivada com o Sindicato dos

Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo, a COMISSÃO DE

POLÍTICA SALARIAL; considerando a necessária orientação para ela-

boração de minuta de Projeto de Lei a ser enviado à Câmara Munici

pal.

ESTABELEC E:

I	 A criação de 90 (noventa)cargose a instituição da

carreira de Jornalista no Quadro Geral	 do

Pessoal da PMSP

II - A jornada de trabalho dos titulares de cargos

de Jornalista será 30 (tinta) horas semanais,

não podendo exceder a 5 (cinco) horas diárias

São Paulo, 13 de Novembro de 1991.

A COMISSÃO DE

r

 OLITICA SALARIAL

r---- ) '.7.1.1.-------n

.FERMINO FEC IO FILH

Secretário Municipal da Administração

PAUL ISRAEL SINGER
Secretário Municipal de Planejamento

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Secretário do Governo Municipal
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO

811=1 A duração normal do trabalho dos empregados coMpreefididos'Yiesta
Seção não deverá exceder de cinco horas, tanto de dia como à noite.

aiii=1 Poderá a duração normal do trabalho ser elevada a sete horas, me-
diante acordo escrito, em que se estipule aumento de ordenado, correspondente
ao excesso do tempo de trabalho, e em que se fixe um intervalo destinado a
repouso ou a refeição.

Parágrafo único. Para atender a motivos de força maior, poderá o empre-
gado prestar serviços por mais tempo do que aquele permitido nesta Seção. Em
tais casos, porém, o excesso deve ser comunicado às Delegacias Regionais do Mi-
nistério do Trabalho, dentro de cinco dias, com a indicação expressa dos seus
motivos.

greglip: As horas de serviço extraordinário, quer as prestadas em virtude
de acordo, quer as que derivam das causas previstas no parágrafo único do ar-
tigo anterior, não poderão ser remuneradas com quantia inferior à que resulta
do quociente da divisão da importáncia do salário mensal por 150 (cento e cin-
qüenta), para os mensalistas, e do salário diário por 5 (cinco) para os diaristas,
acrescido de, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 306. Os dispositivos dos arts. 303, 304 e 305 não se aplicam àqueles que
exercem as funções de redator-chefe, secretário, subsecretário, chefe e subchefe
de revisão, chefe de oficina, de ilustração e chefe de portaria.

Parágrafo único. Não se aplicam, do mesmo modo, os artigos acima refe-
ridos aos que se ocuparem unicamente em serviços externos.

ti:1-2(it. A cada seis dias de trabalho efetivo corresponderá um dia de des-
canso obrigatório, que coincidirá com o domingo, salvo acordo escrito em contrá-
rio, no qual será expressamente estipulado o dia em que se deve verificar o
descanso.

TAL:" Em seguida a cada período diário de trabalho haverá um intervalo
o de dez horas, destinado ao repouso.

Art. 309. Será computado como de trabalho efetivo o tempo em que o em-

" Art. 310. Revogado pelo decreto-lei n." 972, de 17 de outubro de 1969 (D.O.
21-10-1969)..

Art. 311. Tacitamente revogado pelo art,	 do decreto-lei n.• 972, de 17 deoutubro de 1969 (D.O. 21-10-1969).

• ..art. 312. Tacitamente revogado pelo art. 5." do decreto-lei n." 972, de 17 deoutubro de 1969 (D.O. 21-10-1969).

Art. 313. Tacitamente. revogado pelo decreto-lei n." 972, de 17 de outubro de
1984,(a.0. 21-10-1969).

Art. 314. Revogado pelo decreto-lei n,' 972, de p17 de outubro de 1969 IDO.2140.1969)

— V. art. 37 da CLPS.

— V.- art. 106. inciso II. do Estatuto do Estrangeiro.V . al	 1 VV.	 11. Ul./ L.JtalULIJ UI) C.b11 £711V.:11
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visão que "contrariem -o- disPOitiLAP .an. 	.
produtos, práticas e serviços que possam ser nociv
ambiente.

rolh3 11.0	 .	 do Proc.

produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à satillén&iao meio .1-

ambiente.

X113:1c0tR t- t • 	 	
4ç

•MS:7. RE +r é	 "Ag:
— •

§ 4' A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotózicos, 	 L•
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II ..".
do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os s
malefícios decorrentes de seu uso.

5.0 Os meios de comunicação social não podem, direta eu ir,diretainente,
ser objeto de munopólio ou oligopólio. •

•
§ 6.* A publicação de veículo impresso de comunicação independe de li-

cença de autoridade.

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e tele-
visão atenderão aos seguintes princípios:

— preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e infor-
rnativas;

II — promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção in-
dependente que objetive sua divulgação;

— regionalizacão da produção cultural, artística e jornalística, con-
forme percentuais estabelecidos em lei;

IV — respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora
e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais 	 a
de dez anos, aos quais caberá a responsabilidade por sua administração e
orientação intelectual.

§ 1.* E vedada a participação de pessoa jurídica no capital social de
empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto a de partido político e de socie-
dades cujo capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros.

§ 2.° A participação referida no parágrafo anterior s6 se efetuará através
de capital, sem direito a voto e não poderá exceder a trinta por cento do capital
social.

— V. sobre controle da informação:
— Lei n.• 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de manifestação do

pensamento e de informação (D.O. 10-2-1967). com as alterações ditadas pelo do-
creto-lei n.° 207, de 27 de fevereiro de 1967 (D.O. 27-2-1967) e pela lei n. 6.640, de
8 de maio de 1979 (D.O. 10-5-1979).

— Decreto n.° 1.077, de 26 de janeiro de 1970, que dispõe sobre a execução do art.
153, § B.°, parte final, da Constituição Federal de 1969 (D.O. 26-1-1970). Apro-
vado pelo decreto Legislativo n.° 34/70 (D.O. 29-5-1970).

— Lei n.° 6.615. de 16 de dezembro de 1978, que dispõe sobre a regulamentação da
profissão de radialista (D.O. 19-12-1978), regulamenta pelo decreto n.° 84.134, de
30 de outubro de 1979 (D.O. 31-10-1979).

— V. decreto-lei n.' 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da
profissão de jornalista (D.O. 21-10-1969), alterado pelas leis n.° 5.696, de 24 de agosto
de 1971 (D.O. 25-8-1971) e n.° 6.612, de 7 de dezembro de 1978 (D.O. 12-12-1978),
regulamentada pelo decreto n.° 83.284, de 13 de março de 1979 (D.O. 13-3-1979), que
revogou o regulamento anterior. Lei n.° 7.084, de 21 de dezembro de 1982 (D.O.
22-12-1982), Lei n.° 7360, de 10 de setembro de 1985 (D.O. 11-9-1985) e Decreto n"
91.902, de 11 de novembro de 1985 (D.O. 12-11-1985).
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lA

mt. 3	 '

CONSOLIDA 10*—DAII----LZIS --DO- TIPAII 
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O	 n.o o,	 y	 • -11
Gawidèkcin

-
REN

00. Sempre que, por	 a	 •	 -
do empregado, a juizo da 'autoridade competente em matéria de segurança e	 • • . .
didna do trabalho, dos serviços no subsolo para os de superficie, é a empresa	 SMA.
obturada a realizar essa transferência, assegurando ao transferido a remuneração
atribui& ao trabalhador de superfície em serviço equivalente, respeitada a capa-
cidade profissional do interessado.

parágrafo único. No caso de recusa do empregado em atender a essa trans-
seréocia, ecrã ouvida a autoridade competente em matéria de segurança e medi-
cina do trabalho, que decidirá a respeito.

— Redação de acordo com a lei n? 2.924, de 21 de outubro de 1956 (D.O. 24-10-1956).
Art. 301. O trabalho no subsolo somente será permitido a homens, com idade

compreendida entre vinte e um e cinqüenta anos, assegurada a transferência para
a auperficie nos termos previstos no artigo anterior. 	 . .

— V. portaria n.° 3.214, de 8 de junho de 1978, Norma Regularnentadora n 22.

Seção XI
Dos Jorna/idas profissionais	 •

mem Os dispositivos da presente Seção se aplicam aos que nas empre-
us jOrnalisticas prestem serviços como jornalistas, revisores, fotógrafos, ou na
ilustração, com as exceções nele previstas.

§ 1: Entende-se como jornalista o trabalhador intelectual cuja função se
estende desde a busca de informações até a redação de noticias e artigos e à .or-
ilustração, orientação e direção desse trabalho.

§ 2.• Consideram-se empresas jornalLstices, para os fins desta Seção, aquelas
que têm a seu cargo a edição de jornais, revistas, boletins e periódicos, ou a
distribuição de noticiário, e, ainda, a radiodifusão em suas seções destinadas à
transmissão de noticias e comentários.

CONSTITUIÇÃO:

Art. 5.* 	
IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de

comunicação, independentemente de censura ou licença;

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo
da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incenti-
vado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-económico, o
bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei
federal.

Capitulo V

DA COMUNICAÇÃO SOC/AL
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a

informação, sob qualquer forma, processo ou veiculo não sofrerão qualquer res-
trição, observado o disposto nesta Constituição.

1.* Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à
plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação
social, observado o disposto no art. 5.°, IV, V, X, XIII e XIV.

A 2.* E vedada toda e qualquer censura de natureza politica, ideológica e
artística.

3.* Compete à lei federal:
I — regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Pú-

blico informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se reco-
mendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada;

11 — estabelecer os meios legais que arantam à pessoa e ' 	 •
possibilidade de se defenderem de pr amas 
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Art. 15. O salário de Jornalista não ppderá serAjustado
duais de trabalho, para a jornada normal sle.5.:..(e )--horW em base inferior à
do salário estipulado, para a respectiva funçã m acordo ou convenção coletiva de
trabalho, ou sentença normativa da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Em negociação ou dissidio coletivo poderão os Sindicatos de
Jornalistas reclamar o estabelecimento de critérios de remuneração adicional pela
divulgação de trabalho produzido por Jornalista em mais de um veículo de comuni-
cação coletiva.

Art. 16. A admissão de provisionado, para exercer funções relacionadas nos
itens 1 a VII do artigo 11, será permitida nos municípios onde não exista curso de
Jornalismo reconhecido na forma da lei e comprovadamente, não haja Jornalista
domiciliado, associado do Sindicato representativo da categoria profissional, dispo-
nível para contratação.

Parágrafo único. O provisionado nos termos deste artigo poderá exercer suas
atividades somente no município para a qual foi registrado.

Art. 17. Os atuais portadores de registro especial de provisionado poderão
exercer suas atividades no Estado onde foram contratados.
• Art. 18. A fiscalização do cumprimento dos dispositivos deste Decreto se fará
na forma do artigo 626 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo aplicável aos
infratores multa variável de 1 a 10 vezes o Maior Valor de Referência fixado de
acordo com o artigo 2°, parágrafo único, da Lei n. 6.205 ('), de 29 de abril de 1975.

Parágrafo único. Aos Sindicatos representativos da categoria profissional in-
cumbe representar às autoridades competentes acerca do exercício irregular da
profissão de Jornalista.

Art. 19. Constitui fraude a prestação de serviços profissionais gratuitos, ou
com pagamentos simbólicos. sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, bolsa de com-
plementação, convênio ou qualquer outra modalidade, em desrespeito à legislação
trabalhista e a este Regulamento.

Art. 20. O disposto neste Decreto não impede a conclusão dos estágios com-
provadamente iniciados antes da vigência da Lei n. 6.612, de 7 de dezembro de 1978,
os quais, entretanto, não conferirão, por si só, direito ao registro profissional.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, especialmente os Decretos as. 65.912 ( 1 ), de 19 de de-
zembro de 1969 e 68.629 ("), de 18 de maio de 1971.

Ernesto Geisel — Presidente da RepUblica.
Arnaldo Prieto.

(4) Leg. Fed., 1975, pág. 215; (5) 1969, pág. 2.583; (6) 1971, Pág. 788.

DECRETO N. 83.266 DE 12 DE MARÇO DE 1979
Aprova o Regulamento da Gestão Administrativa, Financeira e Patrimonial

do SINPAS.

DECRETO N. 83.267 — DE 12 DE MARÇO DE 1979
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação pelo Departamento

Nacional de Obras de Saneamento — DNOS, área de terra localizada nos Municípios
de Recife e Olinda, no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.,

DECRETO N. 83.268 — DE 12 DE MARÇO DE 1979
Declara de utilidade pública, para fins de constituição de servidão administra-

tiva, faixas de terra destinadas à passagem de linhas de transmissão da Companhia
Paulista de Força e Luz — CPFL, no Estado de São paulo.

LEG/SLAÇÃO
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EM 	

LUIZ AREIAS1/41 1)E CARVALII0
Assessor Técnico Leg. Chete-

A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como folha n9	

do processo n9 289 	de l9  92 03	 09	 92 
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CÓD. 0233
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Folha mo  qÁ 	do proc. I

N.o 	 ,2Â	 de 19  1 8L'

func10nG9 e _

Senhor Presidente da Comisso de Constituiç'ão e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaçao de prazo para emis-

s',To de parecer desta Comiss2io, conforme disposto no art. 637

"caput", do Regimento Interno.

,P5/0 .91 9.1.

Relator

DEFERIDO

r-yvvv)
Ver. HENRIQUE PÁCpECO

Presidente da C.C.j.

•
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I Folha n.o 	 qa. do proc.
N.o 	 .281 	do 19 .2

...	 o funcionário 	 —

PARECER

1_ _ 
151/92

.	 . DA COMISSO DE coNsTITuics'Ao E
JUSTIÇA SOBRE O PL 289/92

Projeto de	 lei, de iniciativa do Executivo,
objetiva dispor sobre a criaçgo de cargos de jornalista, no
Quadro Geral	 de Pessoal	 e instituiçgo da respectiva
carreira, a par de providCncias correlatas.

• rata-se de medida que, consoante explicitado na
Exposiçgo de Motivos, tem por escopo atender a relevantes

. necessidades da Administraçgo.

A propositura encontra amparo nos arts. 13, XIII e
37, parágrafo 2o., 1 da Lei Orginica do Município,
inexistindo óbices jurídicos ao seu prosseguimento nesta
Casa.

O parecer é, pois, pela legalidade.

Sala da Comiss go de Constituiç go e Justiça, em

5 I 0	 `3
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À Douta Comissão de

Administração Pública

ANGELA BORGIN 
ANDREW%

Secretária

•

Ao nobre Vereadork	
,x1 ktik'0

para relatar. Regimentalmente .t,,ii 
í °A.

deSala da Comiss-ág	
A nist a, ão Pública"X •

Preside



tuição da carreira de jornali

nistrãçãã.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,

Solicito de V.Exa. o apensamento do PR.25/92, de inicia-

tiva da Mesa, ao PL. 209/92, do Executivo, em virtude de se- .

rem conexas as matérias objeto das duas proposi4es - insti-

VEREADOR LUIZ CARLOS MOURA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Em 06/11./92.

À PresidCncia,

De ordem do senhor Presidente , encaminho para as
provicrencias cabíveis.

em 06.11.92

,) .Q1À,2 0, ro;9 o PR. 514 2. rtskutgloG( efa.

0,,m4RÁA:(- acc}j"-P-	 ir- 0a4 oto p _ 28 /c?? /04

ctackil/	
kudetaCe._ 43. 40,0~,c0.79 ixfrav-kk

vute A/0U 6.4aA4
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Em 06.11.92
„omlesão,fileÁldr rifstraçãd

DiCARVALIN; .
co Leg. Chefe-

Lnm.
Assessor

	 	 ....
Por solicitação do Sr. Presidentel

para providêncid.

SP.,	 4F-414WW	 '4,,'..
...Mi% Mn.-

Adráf411,.-.." ' -,- ..-"........s.---er

A.T.M.

Para as providências cabive,is.

- BUENO S GON7 . LEZ

Ranrcdnria Parlamenlar
"BUENO S/GON,ALEZ
ecretada ParlaraOtar

Re. 21247'

Com. de Administraç -áo Pública:

Apensado. Em devoluçao.

10.11.92

Ao nobre Vereador

para relatar Regimenta!rnente ê"	 DZ.

aIa da ComissãoligAirnÇira • Pública

Presidente
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a G,.."
PL. 289/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatOrio sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

.Em 18/11/92

Atencio amente,

4f/J
IREDE4diákRDOSO

Relatora

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 18/11/92
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Relatora Irede Cardoso.

(iç

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PlIBLICA.

Solicito a V.Exa seja entranhado ao PL.289/92 o documen-

to em anexo.

Sra. Secretária,

Solicito seja atendido o pedido da nobre

•

• LUIZ CARLOS MOURA

Presidente da Com. de Adm. Pública
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REPRESENTAÇÃO DE INCOFnJSTITUCIONALIDADE DOS ARTS: 32 e 52

•
DAS LEIS .n 2 s• 10.660/88 e 8 2 da de 8.943/79 n e 11.556-0 de

SÃO PAULO, em ' que é requerente a PREFEITA DO MUNICIPIO e

requerida a CÂMARA MUNICIPAL, ambas da Capital:

ACORDAM, em Sessão Plenária do Tribunal de Jus

.tiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, julgar
••

improcedente a ação quanto aos art. 3 2 e 52 da Lei n2

10.660; . e extinto o processo

to ao art. 8 2 da Lei n2 8.943.

extinto o processo sem apreciação do mérito quan

Rg dn loi n g R gh-A	 ç:
•

A Prefeita Municipal de São Paulo intentou es.	 .

ta, contra a Câmara Municipal, visando. obter

d inconstitucionalidade dos arts. •3 9 e ,52 \\
01-los vulnerantes dos arts. Se 37, inc. II

da Constitufção Federal, que albergam os princípios da le

galidade, da isonomia e da investidura em cargo público.

Contestando a ação a Câmara, por seu Presiden

te, procura interpretar, sob ótica amena, as proposições

da Alcaide.

1 2 ) A Prefeita Municip

ta ação direta, contra a Câiar

a declaração . d inconstitucion

r2 RO rin 1/2; n Oh-XI70Lei 10.660/88 e 8 2 da Lei 8.943/79

O Ministério Público, a seu turno, opinou por

improceder-Se a pretensão declaratftia:da:Ineonstituciona

. lidade dos arts. 3 2 e 52 da Lei. 10.660/88, havendo por ex
-

tinto o processo, zem julgamento de mérito t quanto à impus •

. nação dirigida ao Art. 8 2 da Lei 8.943/79.

22 ) •	 E esta é a solução que se impõe, na espécie.

Com efeiti i a Lei municipal 10.660, de 17 de



„é

Representação de Inconstitucionalidade n2 11.556-0

‘;.•	 •••

2•

.outubro de 1988, vinda.a lume, portanto quando desde 5 des
.	 •

se mês e ano já estava vigente a nova Constituição da Re-

pública Federativa do . Brasil, no pontó em que interessa à

dirimência da . lide l tem a seguinte redação:

• "Art. .3 9 . - Ficam transformados em

• Assessor Técnico de Saúde I, 	 ref.

NS-1:

a) 1 (um) cargo de Oficial Legisla-

* tivo., ref. NM-3, incluído na Subclas

se Odon. .•

b) 2 (dois) cargos de Auxiliar Legis
•

letivo, ref. NM-I, incluídos na Sub

classe Med.

Parágrafo único - Os cargos referi-

.	 .	 • dos nas alíneas (a) e (h) são *aque

. les cujos titulares estejam exercen•
.	 .

• do, na data desta lei, funções aqui

valente no Departamento lécnico de

•
.	 Saúde.

..\*3%;. •
Art. 5 2 - Fica transformado em Che-

fe de Seção de Fisioterapia,	 ref.

o cargo de Auxiliar de Secre-

taria II, ref. N8-4, lotado no Depar

tamento de Saúde, para cujo provimen.

to é.exigida habilitação . profissio-•
.	 .

• .nal de fisioterapia."

* Consoante estreme de qualquer dúvida,.toaosos

cargos supratransformados dizem respeito ao quadro de ser

• -vidores da própria Câmara: razão pela qual sua a competpfl.

cia para essa cransformação, ex vi mesmo da recentissima.

Lei Orgânica aos Municípios, de 4 de abril de 1990, em

seu ant. 14 n2 III e como já o era na anterior.

Esse exercício *, * que visa manter a linha de e-

,	 quilib*rio entre os poderes Legislativo e Executivo, nenhu

ma violação impingiu ao princípio da legalidade,	 porque

incluído na Subclas •

•••
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•

Representação de Inconstitucionalidade n9 11.556-0	 •	 ..1.1g2	 3.

•

cuidou-se de aprovação de lei de .iniciativa de sua Mesa,
.	 •

devidamente sancionada pelo próprio Executivo, chancelan-

do transformação por conveniência dos serviços legislati-

vos, Como lhe era dado fizer. Foi precedida de pareceres

favoráveis de todas as comissbes pertinentes.

Se é certo que com relação ao tangenciamento

do principio da investidura em cargo público há aparência

de verdadeira criação de cargos novos com extinção implí-

cita dos transformados,.porque os criados são diferentes,

na nomenclatura e na função, dos extintos, não há,pelo me

nos declaradamente, proviMento desst Cargo, pelo titular

do cargo extinto.	 •	 •	 •

Concernentemente ao disposto no art. 89 da Lei

8.943, de 11 de julho de 1979, a ação deve realmente se

-extinta. A ação direta de inconstitucionalidade, * como en

sInam os tratadistas, não tem por escopo a mera declaração.

de nulidade do preceito, mas a defesa da Constituição. Se

editada ao tempo de outra Constituição, já revogada, esta*

não mais merece, porque morta, •esse tipo de defesa. Se o

preceito ainda assim mostrar-se desconforme-à nova .Carta

Magna, o caso . é • e i'evogação, ' pela regra posterior de na-

tureza constituciohal.

É estranho, como lembra Reinaldo Polletti, à

representação de inconstitucionalidade (in Controle da Cons-

titucionalidade das Leis - 1985, págs.164/165).

• Se o preceito está revogado babe ti Administra .

ção fazer ef,icaz seu jus imperium ou valer-se dos remédios

jurisdicionais comuns.

Assim se tem decidido, iterativamente, espe-
.	 •

•
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i " "
1/4	 • 

••	 )

.V.;. 
k

• 1g1	 4.

RY, com votos vencedores.
• • .	 •

cialMènte no âmbito do Supremo Tribunal Federal (Represen

tações n g s 1.660-9, 1.646-3, 1.594-7,L253-1, 	 1:367-7,

1.560-2, 1.362-6, 1.329-4, 1.505-.0 e 1.539-4).

. : 0"ju1gamento teve a participação dos Óesembar

gadores ANICETO ALIENDE (Presidente sem voto),SYLVIO DO A;

MARL, CESAR DE MORAES,'ONEI RAPHAEL, TORRES DE CARVALHO;

SABi .1\10.SET0,-;ODYR PORTO, MÍLTON COCCARO, DARRIGÓS VINHAES,

OLIVEIRA COSTA, MARINO FALCÃO, SILVA LEt jlE, BOURROUL RIBEI

RO, YUSSEF CAHALI, MARIZ DE OLIVEIRA, REBOOÇAS DE CARVA-

LHO, NEY ALMADA, ~CIO BONILHA, BUENO MACANO e ÁLVARO . CU-

São Paulo, 12 de p4embro de 1990,
•

yiL,0. 	 COSTA
/'

Relator	 -	 •

C O . N T A
FOI RECOLHIDO AO EST A DO •
Cr$. ..... j nk(yer0  it Ta W	 S . DA
GUIA	 0. 	

. DA	
D.A r,F -DAn	 •.PRCT: ;7. ti.'

• f, .1'	 • 5	 EPRO 1.21

'	 •• •
.	 .

• •

Representação de Inconstitucionalidade n g 11.556-0 - São Paulo.

•

• •	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

DATATAQUIGRAFO GESSA° ORADOR

Angela Aud.Pábl. 17.11.92

RODÍZIO' FOLHA

A-1 2

CONT. APARTE

procura dar, nesta Casa, às matérias que são submetidas princi."

palmente a esta :,omissão de Mni nistração Pública. Iluitos doe

senhores, pelo .que vejo no Plenário, já tiverau oportanidade de,

C2 outras vez ,Je, estar sentados conosco diccuti-Ldo o encaminha,

mento das matérias que estão eu trumitação na L:asa.

A matéria em pauta, oa seja, o Projeto de Lei 289/52, é

de iniciativa do Executivo, como não poderia deixar de ser, e

cria cargos e institui a carreira de jornalista no Quadro Geral

de Pessoal da Prefeitura. Por outro lado, o Projeto de Resolu,

ção da Mesa, tem as mesmas características, porque, a-Ás o adven

to da Constituiç:So de 19:8 e da Lei Orgânica do ruricípio,

do Quadro do Pessoal do Executivo a Prefeita e cuida do Quadro

de Pessoal do Legislativo a Jesa da Amara, o Poder Leaislativo.

Dentro desse espirito, sempre procuramos encaminhar a-

bertamente todas as discussões e resolver, de:itro dos prir.cluios

da adld_nistração ):1"elica, as natérias tratadas rezt7. 'asa. Po-

deríamos de arrolar, aui, dezenas de audiências cono esta, fel

tas ao longo da 10a Legislatura, que vai chegando ao final, pro

cedidas por esta Comissão de Administração Pública. Portanto,

esta aqui não é a primeira e, creio eu, não será a Intima, até

o final da 10 r, Lecinlat,Ira, nes= que tenhamos meros C'e 45 aias

para o seu encerramento.

musou-nos espécie que umí jorna.: da importância do "O

Estado de J'..raulo", am seu editorial, no texto oac reflete a

CÓD - 0597



DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

1A3 11 1 reRina	 F.W92 PR 17.11.92 luiz carlil,s maura 

que até por raz5es objetivas — não negaria eu — as instituiçaes es-

tão num período, as instituiçaes brasileiras. E não é só no caso do

Brasil, temos visto taabán pesquisas feitas nos Estados Unidos, no

Japão, na Europa, quer dizer, as instituiWes e os políticos em geral

estão sendo muito questionados. E não há-nada de mais que isso seja

feito, mas desde que evidentemente, ao se fazer isso, os comentários

que se teçam sejam, na verdade, ou tenham fundamento na verdade doe

fatos. É comum os jornaListas dizerem que o compromisso deles é com a

verdade. Então acredito eu que, até em se tratando dez um editorial,

e não a opinião de uni jornlista mas de um orgão da imprensa, a ques-

tão tem de ser bastante refletida por esse diário tão importante, por

que evidentemette faz respingar sobro a Casa algo que está longe do

que efetivamente estamos procurando condàzir, que estamos procurando

fazer e fizemos, COMO parte de um grande esforço, nessa 10a. Legisla

tura, que foi a mudança doe hábitos da Casa, de criação de novos me-

canismos, de abertura ao debate público, a tranapar gncia. Quer dizer,,

os atos foram mudados do que se passavam nesta Casa.

Então, feita essa preliminar, eu queria dizer que estamos

distribuindo a matéria, para ser relatada, a Vereadora Irede Cardoso,

alertando para o seguinte: obviamente nas duas proposituras, contidas

RODÍZIO FOLHA

A3 1

CCID-M97



ORADORDATA

17.11.92

SESSÃO 
PL289/92 e
PR 25/92

CONT. APARTEFOLHA TAQUIGRAFO

2 regina
RODUI0

A3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

nesse processo e que tratam da mesma matéria, buscou-se a fonte de

inspiração, tanto do Executivo, e principalmente ele, quer dizer, a

legielação que rege a matéria, que e a lei 52.284 de 13 março de 79,

que na verdade 4 o Decreto 83.234 e outras dispoeiçaea legais, que

regulamentam o exercício da profissão do jornalista. Dn relação a

propositura que é apensada, ntSs teríamos uri núcleo de disausaão no

que diz respeito a matéria que veio do Executivo, e que são os dispo

oiti-vos contidoe no artigo 3, que diz:"previmento dos cargos constam

teo do anexo 1 far-se-é: 1: nediante concurso pliblico para os cargos

da classe inicial". Eu quero dizer que ieso não consta no projeto do

Executivo, n não eer até aqui. No projeto do Executivo Juno é perfei

tumente igual. nquanto é perfeita 41derôncia do ponto de vista da

redação. Continuando:"... medianto concurso público paru cargos de

clasne inicial do mesmo nivel, considerando-se z título o tempo de

exercício das funçaes jornalísticas em cargo em comissão OU aob 1,9,1%1

me da CLT, preetado no Legislativo nunicipal. Inciso II, que tambean

não consta de projeto do Executivo:"nedianto transformação doe car-

gos ocupados por titularer; do ql3L(quadro pessoal do legielativo), que

sejam jornalistas profienionais por força de diploma do reaistro jun

to ao Winietério do Trabalho há mais de 5 anos". Bom, basicamente,

CóD - 0597
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regina
P1,269/92 e
PR 251'42 17.11T
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

RODIZIOI FOLHA

A3

CONT. APARTE

3

parece—me que o núcleo da discussão que se dará nessa Comissão, est

rá exatamente em torno dessa questão que foi levantada. Eu s6 queri

para efeito de esclarecimento inicial, dizer que sobre isso poderão

falar os presentes. Tenho certeza de que o Presidente do Sindicato

dos Jornalistas nos honrará COM sua intervenção, posto que o projet.

inicial do Executivo contou com grande empenho do Sindicato dos Jor

nalistas. Mas o artigo 4 do Decreto 63.234, de nano de 79, dicp6c

que o exercício da profissão do jornalista requer prévio registro n

orgão regional do Ministério do Trabalho, isso entre outras mgtéria-:

que são reguladas nessa lei. Por exemplo, define a empresa jornalis

ticarp no sou parágrafo 32, COMO aquela que tem como atividade a edí

ção de jornal, revista ou a distribuição de noticiário com funciona

mento efetivo, idoneidade financeira o registro legal. E no seu pa-

rágrafo 22 do artigo 32, que es*í.amos definindo, diz que a entidade

publica ou privada, não guiriatiitim£ jornalística, sob a rosponsabir

dado se editar publicação destinada à circulação externa, será obri

gada ao cumprimento deste decreto, relativamente aos jornliWvas que

contratar. Pois bem, para finalizar, o como não poderia deixar de

ser, a Constituição e portanto a nossa Lei Orgânica jambám eetabele

cem que as vantagens concedidas aos servidores públicos civis somen

CCM - 0597
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DATA ORADOR CONT. APARTETAQUIGRAFO

regina

SESSÃO 
n

.... J.o

-nn nr, /f•••

FOLHA

2
1

RODÍZIO

A4 17.11.9t

•varios nesec, de deteo, de estudcs. 1 passou ante e chegnr a Câma

rn	 pelrla Wrian cccretarino, inclusive pela Secretaria dos

ontuo.,1 nrua lcijnlid .J.de, a aua constituciona

r2sn	 r	 crt-J-14.nn:'- 	 nSo vejc

cono cluoc,t1:. 'r	 le f--.1idnde e n c)..1:?titucionalidadc	 13=j.-_,':o. A(

que »e	 talve7., p:Yr equivJec, tnlve7,, p-rr iprcensâo

correi-1 (10	 ,	 en.	 1nnicamen'.0 co rraje

Co	 (:-.1nr2..ir	 rtice cri t2rno de

(1,1s	 (r	 -n 2P, ricr)r-r	 arti:	 3n do r— .-;ico de Re

'	 -•	

-

•,u ,	 las ao proc,J1-1/4.1.-,:n- • 	 -	 .3_	 .	 _	 ,

23.7:'.4 de 13 de	 dc 170,	 re-ulamonta n

T	 dcf34..-21.

f...
riuD	 rOU	 J11± ,t...?	 -1".,1117

-	 -,	 , •	 • .• /N,	 = rtrennt ne.r

N.*	 •	 L •
3	 •	 -	 •+.• -- - 1 --	 "' 	 •	 -3 'ir

).11
-

• .,	 1(2±,	 cr,.

e2n4-,-1tar	 n2mO cum-nrjnento derl

ta lei. :u peu articu C9...(pauen). 1+0 rJeu artigc r,r!	 1± (len,

Côo- 0597
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PL 239/92 e
PR 25/92

DATA

17.11.92

CONT. APARTEFOLHA ORADOR

3A4 A4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ne gnea pode obter o registro profissional de jornalista. E no inciso

II o define: "funcionário público titular do cargo cujas atribuiçdes

legais coincidir coxa as mencionadas no artigo 22". Ru creio que esse

é um ponto fundamental para dm discutirmos, porque essa definição

"funcionário público titular de cargo i cujas atribuiçjeo legais coinci

dir com as mencionadas no artigo 22", vai desqualificar as críticas

que um orgão de imprensa de São Paulo, que é o jornal 00 Estado de S.

Paulo" formulou contra o projeto de resolução R= da Ilesa da Câmara.

Essa definiçEo fica mais clara ainda no artigo 72 da =ema lei, MEL

CÓD - 0597
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,....:..	 0n'',;0,
41 '~Ç;.t

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

A5 1 emira
•

71 289 -PR25/92 17.11. 2

que defende clue parao registro esrecial de fancionlrie 1)1lb:ice, ti-

tular Cio cro, cuja:. utrib-aições legais coincidam cai az manzionada

no art. 2e , 4 nacessjsia u apresentação de ato de nomaação, ou con.

trataçao para cargo ou emprego, com aqueLts atribuições, al jun do

cumprimento do que estabelece oart.42.

...2csan citações da lei, embora possam parecer um pou-

co cansativas, são fundamentais para ue entender o que pretende o

Projeto de resolução da Mesa da CiIrara,a noa inciso do art. 3Q.

2t Por çuô r:^ Yor que, na verdade, esse Projeto de Resolução procura

corrigir uma falha e uma flagrante injustiça, cometida historicamen.

te contra co profissionais jornalistas que trabalham nesta Casa.

1:60 twos trabalhando na Câmara NUnicipal dez Jon..

nalistas concursados, e que ao prestarem concurso lha foram exigidos

especificamente o registro profissional de jornalista, jg. que zubanw

*ir= se destinava a cumprir funções definidas por lei como priva-

Uvas de jornalistas profissionais.

Ocorre que pela falta da enistUcia da carreira e de

cargo de jornalista nesta Oaaa, nasna área, foram elas qualificados,

ou registrados nam era outras funções tu° não u da jornalista. F leso

ocorreu alienas Dela
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Na verdade esta Casa cometia, ao registrá-los inde-

vidamente, uma irregularidade. Reconhecia que eles deviam aprestar

funçéíes especificas e alogalmente privativas de jornalistas ao exi-

gir o diploma para concurso, ma ao exigir o registro. E, no entanto,

regietraram esses oolegas em outras ftunSee, em outros cargos, que

não a de jornalistas, por que não haviam esses cargos na Casa. E

hoje procura-os corrikir erma injustiça. E mais do que isso, essa

/les/alidade. Máin do que uma injuotiça, a permenênola da atua/ ei-

tuação constitui uma ilegalidade.

NO entanto, na temos esses dez colegas trabalhando

na Casa, exercendo sfUnOes privativas de jornalistas, aprovado em

concurso puxa publico, para o qual ao exigiam o diploma e o registro

profissional e, no entanto, exercendo fençOee que não estão defini

legalmente na Casa. Não estão no Quadro de carreira da Ce ga, defini-

do caio de jornalistas.

t essa a correção que se pretende fazer; essa a

justiça que se pretende fazer a esses dez colegas, injuetiçados pela

falta de uma definição no quadro de carreira na Câmara,

Quantos aos outros dez cargos que vão ser supridos

MD tutumma futuro, atravOs de concurso, o prOprio projeto de ragu-

1112

CÓD - 0597



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

emira PL289-1225/92 17.11.923
RODÍZIO

A5

lamentação da Mesa da Câmara já previ que ao serem idealizados os

concursos para o preenchimento dessas vagas, será exigido o regis-

tro de jornalista.

O SR. LUIZ CARLOS MOUR4 — Vamos passar a palavra

à Dra. Berenice Gazoni, presidente da aszeriffia Federação da Asso-

ciação doe Servidores Páblioos ~taipais.

A DRA. BERENIC GAZONI — Primeiramente gostaria

de agradecer ao convite ao Dr. Luiz Carlos Maura, presidenta desta

Mesa, e gostaria de saudar os Vereadores, componentes da Mesa, Ítalo

Cardoso, Fausto Lima e Albertino Nobre, e também ao colega Antonio

Carlos Fon(?), presidente do Sindicato doa Jornalistas do Estado de

Sio Paulo, e cumprimentar todos os presentes.

A Federação analisou e verificou com muito cuidado

estes dois projetos que criam a carreira de jornalista aqui no /agis.

lativo, e no executivo.

A £ederação aprova esses dois projotos, e considera,

como disse o nosso colega Antonio Cargos Fon, que esse projeto visa a

sanar eituaçõee irregulares que já existem. E não poderíamos, de

forma alguma, ser contra um projeto que tiveese esses objotives,
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No sentido ate de conciliar, e quem sabe ate de me.'

lhorar, como contribuição da Federação, essas dois projetos, gosta.

riamos de fazei-algumas ponderaçaae a respeito dos mesmos, que acha.

mos de interesse, tanto da administração quanto doe prOprios colagasi

que serio atingidos por esses dois projetos.

Colocamos aqui uma queetãOaa relação à isonomia

existente a esses dois projetos, do executivo e do legislativo.

Pelo projeto do ~mi executivo, uma carreira 4=

as quatro nívele, que começa em NS.1, a gente vê um certo conflito

quando os projetos do legislativo a carreira começa no NS-3.

O Projeto de Resolução instituindo a carreira em

duas classes fere esse princípio de /Bonomia, previsto no art. 39,

parágrafo 12, coa base no art. 37, insieo 2 0 da Constituição rederal,

e o preprio conceito de carreira, quando previ o provimento de cargo

de jornalista II, medianta transformação e não por acesso, como o

cano da carreira.

Ate entendo que essa eolução tenha sido para quo

esses colegas que já ocupam essas funçáoe não foscas prejudicados,

mas acredito que poderia ser estudada uma iz forma de en4uadarjs-~
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coma a carreira está sendo criada agora, ABOCO colegas que teta :mis

de 5 anos com esses problemas administrativos que precisam ser contor

nados nesses outros ireis, sem que esses princípio não fosse ferido,

porque achamos que isso í importante para ao duas carreiras.

Gostaríamos taábím de colocar *i a importância da

função do jornalista peranteasociedade. g um cargo — e haja, vista

que tive:mm:11am processo de impeachment 	 muito Importante, por que

exerce uma função para toda a sociedades de utilidade landa. Ele

tem uma fúnção especial * e ema fünção especial da jornalista deve.

ria ser preservada no projeto de lei, de forma a aesegumar ao jorna-

lista a liberdade no exercício da sua função.

Migamos que leso devesse constar do projeto de lei

porque o Estatuto do Funcionário Falido maga o servidor referir-se

depreciativamente, em informações às autoridades constituídas, e a

atoe da adminietração, g o art. 159, 12 ,1989/79. Desta forma teríamos

jornalistas oca total dependância l e fugindo atd da prOpria tinção

que lhes cabe, da orientadoree da opinião publica.

Assim sendo, existe ai um problaminha que acho que

precisa ser estudado e contornado, porque acreditamos que isso seja
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de vital importância para o exercício dessa nobre função.

levantáríamos, ainda, de que no projeto, esses tutu,

ros provimentos — dentro de 1 ano — os cargos de assessor de im-

prensa poderiam ser ocupados por integrantes da carreira de jornalis

ta. Os cargos que já estio, ficariám, mas no futuro esses assessores
•

de imprensa fossam da carreira de jornalista. Isso fica como uma eu-

gestão.

Precisaríamos tambám prever nesse projeto os recur-

sos para as despegas orçamentárias para esses dois novos projetos.

Gostaríamos também de colocar, como dívida que fie.

com *relação aos cargos que já existam no poder legislativo, pela

Lei 9296/81, as cinco vagas da Begib da Redação e Divulgação privat

vos para jornalistas, que se encontram vagas. E há 13 xxzzg cargos

da Assessoria em Assuntos Educacionais e Culturaia, cujo requisito é

o título universitário, e que tambám não estão sendo utilizados.

Nao sei se isso foi estudado, se esses cargos que não são vagos,que

são privativos de jornalistas, o que seriam feitos coza eles. Se são

cargos que deveriam ser extintos, ou se serão destinados az outras

fUnções, e a que funções Geriam. Esta á uma indagação nossa, tendo e
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vista que espoe cargos são privativos doe jornalistae, e como isso se-

ria integrado na carreira que eetá sondo criada?

Achamoe que seria interessante, para que co evitasse

inchasse ma mitiquina adminiotrativa, que Sempre que fossem criados no-

vos cargos, cargos vagos que no estão sendo utilizados, que a adminis-

tração entende que xis eetão vagos nporque não coã necessãríos, fossem

extintos, o com isso, estariaaos sempre aprimorando az administração

da prefeitura de Sao Paulo.

Era isso o que eu queria colocar em nome das antida.

dos, dos eindicatoe e das associaçaee que caspa= a nossa federação,

e deeejar aos ~soo colegas muito sucesso.

Obrigada.

O SR. LUIZ CARLOS MOURA, rao temos aqui presentes

representantes das outras aesocia0e3 no convidamos, o Sindicato

dou Servidores tunicloals e da Associação dos Funcionárioe Bíblicos

da Câmara auticipal, assim ouviremos a F., lavi.v. dos Oro. Vereadores

que queiram co manifestar cobro as mat(5ria.

Tem a palavra o Vereador Albertino Nobre.
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O SR. ALWRTII40 "JOBRE — Sr. rroáidente, Srs. convida-

dos, eu =3 atenho apenas a uma porgunta: gostaria .1.1n que o presidento

do iindicato nos infortnasse por (rue o projeto, que a intene nosa

da resa, era solucionar um ;woblem uorealnento, como disse o nobre

Iresidentc, ox corrigir =a injustiça coa relação aos prolisc.iolials

da :.roa jornallotica, o esse projeto criou u=a rol&mica c=u1r, inc3t-

sive na prOpria imprensa. c:uor dizer, os rrÉprics jornalistas estão

contra o projeto, e inclusive o coGnominou c=o "trem da alecri?. da

CSmara2 em final de mandato". Isso nos dei. wuito tristes, porque

intunç:o nosso era a do corrigir uma injustiça. ficamos, no :.:wiento:

impossibilitados de votar essa raatgria, por que não quorlamos, no Sim

de mandato, de participar de um t "trem da aletria". 1.. intengo nossa

compre foi a melhor possível, a de corri6ir ac„Izilo cluo o "'reoic9ente

cL2.mou de injustiça com ralação à classe.

Gostarin de una oxp:icação com relação a este ponto

que acabo do colocar.

O SR. TUIZ CARLOS rcunA 	 — Com a palavra o rresi-

dente do Sindicato dos Jornalistas, Antonio Carlos ":"on.
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C n. JC1 CL^.7C" FON — :!4. claro que sobre isco eu

'MOSSOsorptua..zo levantar hipciteccs.

	 (1ninte2icivel)....eu creio que cao hipOtcces

bastante verossímeis, não bastante prováveis.

Era sprimeiro lugar, nds estávamos no litoral, e tal-

vez houvesse, por parte de alGuns Grupos, lira interesse eia denegrir a

irncon do 2cgin1-.tivo rtuilicipal cem os interessas eleitoreiros. _:cca

4 uma posiLilidd qu2 nOs iio deseartums c que, pelo contrário,

nos parece lar.0 nuito provjxe:.
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Em segundo lugar existem algumas dividas, existem talve

conflitos entre a categoria profissional desjornalistas e algumas em

prosas jornalísticas a respeito da regulamentação profissional, na

com respeito exaztamente às pessoas, não exatamente com respeito à,

definição do Itrabalho munammN exercido pelos jornalistas, quanto

a isso noé que eetá aí na discussão nesse projeto, =soco dois pra.

jatos quanto a leso não existem dávidas, não existe contentensioso

entre a categoria Fumam profissional doe jjornalistas e algunasulá em-

presas jornalieticas a respeito de alguns pontoe da lei que regalamen

ta a progiesão, mais espeolficamente a respeito da exigincia do

EM=

plama espeoífico de jornalisáo para o exercício da

são.

E nesses momentos	 essa diverginola com o fato

de nos encontrarmos em período pré eleitoral, creio que os dois fato-

res se somaram para que noa tivéesemos essa triste manifestação que

ca não atribuo aos jornalietas. Até mesmo colegas que redigiram es-

sas matérias na concordam com os pontos de vista expressos por essas

pdblicaçãee ........ ........inclusive no caso espoaria° de um colega

que fez uma mataria, fez a primeira matéria sobre o caso, foi convida

do a escrever uma segunda matéria atacando a Câmara Municipal, atacam

do os colegas e se recusou a escrever mesmo sob risco de demisso por

que achava uma injustiça, achava urna indignidade atacar a Câmara, a

Mesa da amara por estar apresentando =projeto que apenas corrigia

rit . Me!~ 
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Na verdade eu não atribuo isso a um jornalista, na ver-

dade trata-se da posição de empresas jornalisticae que tinham interes

soa bastante claros. Primeiro, atacar 	  ...pontoe da nos

sa regulamentação profissional e em segundo lugar muito provavelmente

esta uma ilação que eu tiro mas que :Lago bastante provével, a

	  de nos encontwarmos em um período pré eleitoral.

O SR. L17IZ CARLOS MOURA - Tem a palavra o Vereador Al.

bertino Nobre.

O SR. LIBERTINO NOBRE - Eu entendi ao afirmaçaes do no-

bre Presidente e dizer inclusive que	 ..... e. ..... ...posição doe

jornalietaz que disse que o projeto ma era inconstitucional, não ire 	

mos dar= mais uma verificada, podo ser até que não tenhamos cometi 	

do algum engano durante isso(?), mas quero aqui, em nome da 	

legislativa e em meu nome prãprio, agradecer, veja, bem, ao 13 jornalis-

tas de São Paulo e do Brasil, principalmente aos de São Paulo, a

contribuição que gradando para a moralização do estilo político des-

te pais.

O senhor leve, como Presidente, para a classe o meu

apoio, quer dizer, o meu carinho com relação a essa profiesão.

Veja bem, o jornalista, hoje ficou acima da Policia

Federal, ficou acima de tudo aquilo que se fez em prol da política e

dos políticos porque hoje o político que não andar realmente como d
ve ser feito, como deve ~Um político, ele estar& ajeito a ser

CóD- U97



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

detectado primeiramente pela Imprensa, poeteriormente pelos poderes

constituídos que deveriam, antecipadamente, ter tido essa função com

relação àqueles que procederam]. no ite período em que comandem deter

minadas áreas do nosso pais.

Portanto eu quero dizer aqui doe meus parabéne aos jo

listas na pessoa do Presidente do Sindicato. Vemos ~mie uma yeri

ficada com relação ao projeto e só depois, então, de X: mais uma verti-

ficada com o cuidado inclusive neceesáxio para que não venham outros

colegas nos criticar a respeito desse PL, mas tenho a certeza de que

vamos verificar com mais carinho com relação a isso.

Muito obrigado pelas eme informagSes.

ftalo
O SR. ];(11Z CARLOS MOURA Tem a palavra o Vereador~

Cardoso.

o spt ITU() CARDOSO	 O Vereador Albertino Nobre 	

*****	 bom, acho que esse processo que estamos fazem," aqui

hoje nesta andam:tia publica, inclusive com os esclarecimentos que

traz aqui o companheiro Presidente do Sindicato doo Jornalistas do

Estado 	  isso enriquece este processo.

É evidente que na queremos fazer aqui na Cimara Muni-
cipal um trem da alegria, como também entendo que uma coisa é o pro-
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4C:‘

fissional jornalista, avele que está AU dia a dia co=n2.3 atrás da

noticia e outra cia j o emre2árlo, o tiOAJ do luc

tw.' todo o cuidaão	 niuturar o O no. . • to c.i	 jor;la

liwa, o cuc é o trart,:, do jia a J.J.	 elo faz e =tilo Tua muitau

von•.?„1 enprecsan 	 eUlorirds O at(' no t' osiciennnento dc:'. jornais nrin

cipalmente en momentos recentes como 02 que acaLamos .T e; 1aor no

proceu.ão eleitoral.

Ng - te ,mon inclusivo notIcin- de profi3cionai2 quc tiver.41

problerne. paro. de:x.:renhar o seu tr3lo 	  aqui na Cidade d

2nulo en funao	 VCZ02 nt6 áo poJiciorlaricto (1 .ac	 nwo

c	 .cira	 LL	 “(2'.1, .4	 .	 ,	 - 3-13 ep

• • ••n •n••	 • - 5.•

não quere

- -s ert=1 )t=	 ^1-e.lt'io do reer.inento pro1iion-.1 da cat

rjoria e acho que o ';inicato e a :'ederao enVío aqui cumprindo o Gel

-n.-c1 que e o dc
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defender os direitos corporativos da categoria. Roram levantados escla

recimentoe com relação à questão das classes na federação no artigo 22

do a, a prhria questão 3:1 levantada do inciso II do art. 32, acho qu

esse processo vai fazer com que possamos contribuir para que esse pro-

cesso, que foi um processo rico, que teve a categoria com a adminis

9ão na elaboração do PL 289/82 9 que esse processo seja valorizado como

tem eido a prática desta Casa, haja visto a elaboração do Eetatudo do

Magistério, foi umpx processo rico e não podemos e não queremos, aqui

na amara Municipal, passarmos por cima de tudo. Acho muito rico esta

autienoia ptiblica e tenho certeza que a contribuição das entidades de

classe que vai ajudar elaborar o substitutivo que não seja o trem da

alegria, como quer alguns, mas que seja .= processo que valoriza o jor

nalieta, o profissional. Acho não tenho muito a acrescentar até porque

teremos que discutir comunais profundidade tanto o que ooboca o emn

dicato quanto a federação e tenho certeza de que vamos chegar a um

substitutivo que vamos chegar a wa trra da alegria mas que o profiesi

nal seja valorizado. Obrigado.

O SR. .TADE_R Sou funcionkio da casa e tambexa 0011 CIO 001113CH

lho de Representantes doe Servidores do legislativo. Quanto a esse pro

1

•
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jeto doe jornalistas PR25/92, ua funclordrioe ficamos muito preocupa.

doe coza projeto derma natureza fetto por funclorulrio da Casa sem com

eultar a Aesooiação nem o Conselho de Representantes que são os Orgãoe

de representação da Casa. A nos= preocupano se faz no contido de que

• projetos dessa natureza abre precedentes violento. para que outras cat .

gorias possam padir para que 50 abram ~iras como o caso doe asai

tantos aociaie. Se um projeto dessa natureza aprovado, um f‘anolontiri.

qualquer que teia um curso de Direito, por exemplo, pode querer ir para

a Assertoaria Jurídica. Então ficamos muito preocupadoe com esse proje

dessa-m.~13.r até porque tem a questão da isonomia com o Executivo.

Orgé Executivo também tem projetos na Casa que trata dessa matéria.

Se tom que co fazer alguma coisa nesse contido, entendemos, primeiro,

essa questão do projeto o; uma questão de legalidade, fere o princípio

da legalidade na quentão da tranzporsição que a Conetituição de 88 pro

bo. Outro se se criou 20 cargos e 10 preenchidos pela Cãmara, porque

não 20 por concurso. Quer dizer, são fatos que a gente va o acho que

essa questão da legalidade, tem a quentão de abrir precedente, tem a

que atm da independ8nola que entendemos que os jornalista*, tela que

para trabalhar. Particularmente acho muito estranho ura jornalista ser

do quadro efetivo, parece que vai ficar amarrado as ;odores. Entendo

•
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que o jornalista tem que ser em cargo ta em comissão para teria inde-

pendência para criticar ou para apoiar qualquer mataria. Quando a gent

tem projeto nesse sentido a gente fica preocupado porque nabo que

ess4 projeto tem que aer bem analisado por thnicoe, jurietan e ser ob

°errada essa questão, principalmente, da legalidade. Obrigado.

Wa..515.1.aNMIEIMâ

11~INIffldiegm"

O

.09
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Pergunto se Irt alguLa outra manifectrIr: go, ind, t1Ai quer

se posicionar-sobre o ter..?.. 1 r.duzir rnis z.-.1cum coisa.

u. -(indicato dos Contadores 1.:Unicipais de

Sao PLule) - Quere enfwbisar algumas posiçiies que Ja foram coloccdas

aqui. Acào que a porta de o .ntrada do asente LIdninistrntivo no-serviço.

palico o concurso de provas e tItules. Assim como a porta de entra-

da do agente polftico na adminictr_Ição publica é o plebiscito popular.

Então, arrepia qualquer cidadaO voa ver um Genador nomeado, como era

o caco dos Senadores biOnicoo t e tem que nrropiar qualquer pessoa que

eeja da ldninistração, r.,:,-cnte administrativo, n. nome:.ço de =1'. pessoa

que não passa por concurso pliblico. Isso não quer dizer quc -quelz.z

pessoas que jj exerriama função não devau tor o priviljgio do concurso

que frt-f e, seleção das pessoas que vrlo ocupar a, Luele posto. Isco 14;odos

rije concordamos. As pessoas que j4 exerceu c. função j evidente que

tenham uma experiencin que intoroesa par.: ,--,. :..dràinistração o essa expo-

ritnciu tem que ser aferida e considerar no momento do csmvurso.Então,

preciso que essa situação fique bem clara, que a coisa sep colocada

de una maneira prncmgtica e nao especifica om relaçao a qual:juer projo

to. A. porta de entraea do agente acminietrativo no serviço publico C o

CÕD - 0597
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concurso de provas e titulos, assim camo a entruda do agente politico

4 o nlebincito. A partir do instante que vaca passa por es3a porta, o

problema fica resolvido.	 sj isso. Muito obrido.

n SR. -.PirSIDEMMCLais Carlos 	 — ILlis alguma mamirest:t-

ção 2 do plenv:rio, dos presentes ? Vamos passar a palavra para o Pre-

sidente do Sindicato dos Jornalistas, Irlizxbememans Ahtonio Carlos

a pedidos, para breve palavra sobre as quostães aue for: ..m levantadas.

O Sr. Antonio Carlon	 — Gostaria antes de rAis nada

agradecer as manifestaçães de carinho pal. categoria profissional de

jornalistas e comentar cl.ueessa d4ciml lejiolatura pasearg para his-

tdria da Camara Municipal de ro Paulo como aquela em lue mais se ba-

talhou pela moralização dos nezOcios

Creio que levantar duvidas sobre a Izoralidade l sobre a jtica,

dos Srs. Vereadores que corpo a atual Camara Municipal de São Paulo

é uma indignidade. De qualcuer 6ra:a eu gostaria de aproveitar o tempo

• para resnonder algumas queotSes que foram levantadas aqui pelo compa-

nheiro representante dos funcionjrioo da Ciar, pelo outro comp . z.nhei-

ro. B.jsicamente, como disse, discute—se aqui o inciso do art. 3 2 do

projeto de regulamentação, Wimp maio precisamente o preenchhmento de

dez dos vinte cargos criados por esse projeto de regulamentação com o

Cá) - 0597
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-nrovr : ' •	-4-	 colr -	 CO	 (-.7

"1 - -. 1 -?	 3.-r--3or1c	 01	 ")	 )

' r •	 -.!0-mt-^;_"").	 -^tan

1- 1- 7	 r"^" , 	 4-4 "r) .-',

_	 ;	 :." n2	 "."'")	 Vr2 ;-' • ‘_	 """'.'' •

-	 (-Ir?	 Ms? YU11;"_::s)

C 0110112C,—.-»:.,' -r	 •1	 -1 ri_

rr,'M	 :-';	 r1c -r•ro :int .- -"/"`	 1 .'1_	 .

ment • "...o	 :1Jc. cr2. co.-.-ic-fc) e

coro	 on-cc•-rf.-'.'"c • cr,to (.;	 (*.le

olre dever.U.n exercer fu.n.co ji1íctici.. 7:-. ver", .cle,

eu est---2-1-	 cose -nroçidt:o	 cc.-	 r 7. cti	 r.-.•

exicio	 z.s.on-in-mileiros o rep:istiv pr LDor.1 e 1.-:.J.ter". c :7-2

•-con r—rry..) rcrcolfic-ls	 o exercicio de	 j")rn.:11ietic	 ry:-..-to.n

totrrt7r	 r)-.-.eter de novo a outro exame

eidCo cio cc. arda classe, seri:. obter e ::)riv4:16io, 	 cle"..‘21

f7..to ter que	 vezes e1 rer:o

coma	 ter c. sul r_omry-im"?...o	 1.z.,-so creio	 1..cto

sim tr..-1-.1 imornlidrde, Quanto no companheiro representante doà funcion

_

e." ••1
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CONT. APARTE

rios d,. Gluara, eu ca.:.przeado Iwcocupaç:o delco: com a possibilidade

de outw,..s categorias terem a su.. profissIo resulunentada, tora.:1 c_..rgos

e il:.rreir-.0 cri.Lc,	 Gostaria do	 que ou jornalistas

d:o são corporutivistas, njs cics iictc, :ajo defendeuus o direito

sociodde e nZe interecuos corporativos de pequeno grupo de pro-

fissionais. nu mesma forma creio que deve ser a preocupa° de to,21s

as categorias profissionais, temos que exigira 111 I le I I I I el 11111.1114

•

•

CóD.0597
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a :lualificação necessária para cluel- vai exercer uma determinada

furna°. :cria iwensável abrir concursos para médicos e se aceitar

para essesconcursos inscrição de enfermeiros ou advojados. Da mewl

forma seria impencd.vol abrir concurso p rri. jornalista e se aceitar

de forma contrária à lei a inscrição de pessoas não habilitadas.

No entanto isco não impede que sejamos todos colocas, que os jorna

listas a sere= centratadop pela Ca:--ara a partir da aprovação desse

projeto co comen aos outros companheiros da Casa para obteção do

bem comum dor nunfeipes :rue d o objetivo não sd dos jornalistas, .

mas de todos os funcionários. Obrigado.

0 r72  PRESIDENTE (Luiz Carlos Moura) - Perguntariamos a

Berenice que rí se quer transmitir algumas palavras finais. (Pausa)

Damos por encerrado o trabalho desta reuniãO pública dizendo que

o objetivo deste trabalho - e quero /Oltar a reDricar, como dizem

os juristas, espancar aqui esta questãoxm ... Esta não (I a primeir

vez que fazemos isso. Fizemos isso dezenas e dezenas de vezes

durante essa legislatura. O objetivo deste trabalho é suscitar o

contradit6rio para que possamos trabalhar sob todos os aspectos do

ponto de vista legal e polftico e encnninhá-los sempre no interesU

público. Tivemos oportunidade de fazeres reunibes dessa natureza

Côo - 0597
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para alguns tipos de matéria, por exemplo, a reforma admiaietrativa

teve dezenas de reuniiies, onde uma série de questaes, algumas delas

levantadas aqui, foram discutidas, e por enquanto não chegamos ;a

a uma solução para aprovação da reforma administrativa. É um

projeto do Executivo e que foi apresentado um substitutivo e essa

matéria da reforma adminiatrativa encontra- ge em condiçaiee de

pauta, Lã já faláramos sobre o problema, da carreira, problema de

isonomia, os parâmetro g constitucionais que estão ai a nortear a

necessidade de criação de cargos e as modalidades até mesmo de

ascenção de carreiras que não eão ainda multo conhecidas e ado

como a chamada ascenção 	 'ir. Foram tantas as queet6e g que

tivemos oportunidade de discutir quando discutimos tambdm o reg

jurRico dnioo doo servidores. No infoio da legislatura estivemos

debruçados cobre as adaptaçaeg =coagirias no Estatuto dos Fund..

nárlos Nblicos, mas infelizmente cepa matéria não prosperou. lia , a

uma comiesão do Executivo encarregada disso. E tivemos oportuni,e

de discutir sobre isso. Fizemos muitas rouniaes sobrem a questão

do estatuto do magistério que nada, mais nada, menos abarca quase .,e

1/3 do funcionalismo de São Pulo. Várias quest3e g dessas também

foram levantadas. Nos debruçaremos sobre todas as questaes que

CóD - 0597
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•

forma trazidos para discussão. Queremos agradecer a presença do S

cato doe gearmakte Jornalistas pela contribuição que trouxe para .os

debates, a presença da Federação doe Punoiondrios Plbliooe que d

entidade sempre presente em nossas reuniBee e tem colaborado muito,

não 66 atravds da federação propriamente dito, mas tambdin pelas ao-

sociações que com ela trabalham. no tenham dúvida que tambdm sffize

abordaremos, atravds da Meeesoria ~Usa da Casa, o que for nese

sírio para aprimorarmos a, matdria em pauta, muito longe de nde, coie

que nunca 1 pelo menos nesta legistatara e nessa comissão, a iddia da

1111=2INMEEIIMIN 11~1ZIEL._ELUZIE:21! EZEUEM1~1

41111111~~1±~..:W.h:r91$:~deeenta.~
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jsufiu, tliaasportadoree dnquilo que não é lícito, ou daquilo z.Jc:.10

qu: seja lccal, rigo 5 =ral. (;zrto-	 ci justo. Tu acho que

isso si; qufize qu j.:2 trago dos trnbc.lho.0	 con

.	 -rn..1	 n instra	 ,cao	 Gc aspa° =ci.J. de

Inquerito que :os 112 1-vantamento dc irrejd.r..dos cm todos co

senWos nout-. Gaza. Cr.,- u:-2- :2i.s1aturc,	 dc

rei,(-;	 :najrito Zoi -_-.provada rcr este

roln cobcrani-	 -1grio, que tra,

inklo a fundo nr.s qit str-5o.	 scria,A essas

Vorer.lor , s, rcloiLos ou	 rore-;, o cs=20 isco dez	 :..jsores

...	 II	 C: e co-.1.0romi3so CJ- O el.itcr-4do que o elojeu,

o nanc7..ato que ol:o recob.r.-n dc.nuclos que olcor-_-_-1 cm 13.

u no nc-rodito que aou les que assim como ar-.t torminarSio com

r2ce-..:adv.is e r, u;	 0.1

e_w_etJri,sz4xa.n. a a,:;I) decta	 ioo, si.a, existir de-

=das o diZere.ivas	 pontos de vist2. 1J iori quc

SJ foir	 jd., aprovando :latSrias -mito rornicas,

aaro1alo	 impootos, )1 rLo a 1su..1 vatr-	 uno isso é -

da d.: ou-"ueia. :uso 3 :4,71a1 do coatJ.s um doo,principios funda-

W14.110-~
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ro r n no jeo e nós a obedecernos. uma das regras fundamentais

2.es9a- rejrn du jozo na de:meracia ó exatwaonta o principio da

naio-Ma.	 tatiho dividannhu2ra que nós temos condiçEes da cho-

jar a ua terno adequado no interessa público e ao interesse da

catocoria neste caso trrigx. uito obricndo a todos que estivera'.

conosea, em narticular on V=adorau que :4::rticipna:: ta7nón dast

reuniS.c conosco. T dantro C.Ds prazos normais, os cenhores não te-

tham dAvidas. de que estaremos produzindo uma contribuição, algo

que coloque nos ternos adequados ambas as propooiturns. Tuito

obricado.

CÓD . 0597



a‘ P5f,to

6 - O Decreto 83.284 de 13 de março de 1979, no artigo
11, estabelece que as fun4es de jornalista são classificadas
como de redator, noticiarista, re pórter de setor, rádio-re-
pórter, etc... Inclusive, a adoção destas funç6es jornaiísti-
cas pela Prefeitura constaram de requerimento formulado pelo
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São Pau-
lo (fls. 11 do processo 289/92). Como coadunar estas funçdes
típicas das empresas jornalísticas pri as com as funç6es
das classes I, II, III e IV, da carreia,) conforme a proposta
do Executivo?

•

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRACNO PUULICA.

Solicito a V.Exa sejam encaminhados ao Executivo os que-
sitos a seguir relacionados, ' para melhor análise desta maté-
ria:

1 - Uma vez. que o PL. nS2 289/92 não esclarece, quais se-
rão as funçUs e atribuiç6es atinentes ao cargo de jornalis-
ta, no âmbito da Prefeitura Municipal? Em que medida se jus-
tifica a necessidade da existência de um jornalista por Se-
cretaria Municipal e Administração Regional?

•- Como compatibilizar as funç6es de jornalista com a
proibição do artigo 179, inciso I, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos (Lei 8989/78)?

O jornalista não estaria tolhido na sua independência
profissional, principalmente como agente crítico e formador
dr opinião?

• -o Estatuto também proíbe que o servidor público pos-
sa se valer da sua condição para obter proveito próprio, bem
como o obriga a guardar sigilo (artigo 179, III e 178, IV). O
jornalista, com uma jornada, diária de 5 horas, poderá ter ou-
tro vínculo profissional com entidade privada, que preste in-
formaç6es relativas ao setor público. Para contornar tal si-
tuação e, da mesma forma que outras carreiras que dependam de
total imparcialidade e autonomia, como as da magistratura e
do Ministério Público, entre outras, os jornalistas não deve-
riam ser proibidos de possuir outro vínculo empregatício?

• - A Consolidação da Lei do Trabalho, em seu artigo
304, permite que os jornalistas atuem até 7 horas por dia na
sua atividade. A manutenção da jornada diária de 5 horas não
criaria um privilégio em relação aos servidores incluídos no
regime H-33 ou H-40?

•- O que será feito com os cargos de provimento em co-
missão, próprios aos profissionais de jornalismo, como os de
Assessores de Imprensa, hoje existentes no quadro municipal?
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Em 1W(11/9

.•	 11	 ,

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO.

• Conforme solicitação da nobre R latora Ver. Irode Cardo-
so, solicito a V.Exa seja oficiado Iao Executivo.

LUIZ CARLOS MOURA
Pres. da Comissão de Administração Pública.

Sra. Assessora Chefe de AT-1,
De ordem do Senhor Presidente, para as providés n-

cias cabíveis.

A Presidência

Para as devidas providências.

12.11.92

MARILE-NA 	' REOLT M EZQU1NA
Aoseesor V#co Legislativo Chefe

4.1

DEFIR O:



24.11.92

,tor,
017/ •

• RETRA BARBOSASOBA
•

.	 •	 Pg:,7.
n•••n• n• n•

Sra. Soraia l•

Prpparar ofício solicitando ao Executivo oubsídios
para enussio.de Parecer. -

24.11.

• Sgrila Ft ar:a Verzolla

Chato StJção Técnica IV	
•

Sra. Chefe,
Prçparado o ofício conforme deapacho do V.Sa.

sEeuE 	  juntado 	 , nula de,

c,	 cri AN.
pape;‘dunÁkormago

rubricado  —sob fzh	 n.o 	 	

ut.documento	

Em	 /	 1c.2n c)„:2)Ern



São Paulo, J4cle	 novembro	 cl e di 1992.

.	 - .......T. . ..:. . .. ......ir
::

l'" —L229a__..„ ..	 .......... .....	 likã

-	 (~1
° •
14.472.472 _	 1_	 . .

0T7-LEG3
OFICIO N.300375/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao re q uerido p ela Douta Comis-
são de Administração Pública, e nos termos do art. 68 do Re-
gimento Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do Proje-
to de Lei n2 289/92 de autoria desse Executivo - que cria
cargos, institui a carreira de Jornalista no Quadro Geral do
Pessoal da Prefeitura, e dá outras providências, solicitan-
do-lhe se digne determinar p rovidências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida Comissão p ossa emitir Pa-
recer a respeito.

Valho-me da oportunidade p ara apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do despacho da Comissão de Adminis-
tração Pública.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Municí p io de São Paulo.

6LF
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• MEMORANDO

•

CÓD. 0553

9CL c-, ree-
CÂMARA MUNICIPAL Q,$TOPtTL

São Paulo, . .24	 de 	 novembro 	 —	 de 19 92. 	

18ecebi ofício DT.7/Leg.3 na 300375 de
24-11-92, solicitando axecutivo informações referente ao Pro-
jeto de Lei ne 289/92 da tutoria do Executivo.

Anexo: Cópia xerográfica- eo despacho da Comissão solicitante.
•



do processo n e 	 ‘224-1 	 de 19 9°2. Dl/ 1 Q/1921...( a) 	........

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado com folfçPapel para informação, rubricado com cj

A Comissão de

Administração Füblica,

Para as devidas providôncias.

/9,2—

Só*,

Chato

rilairgrx.~44

Tiv-ninn



(2)

•

e

-SEGUE 	 juntado  — nesta data.

...._	 93sob folha 	  n2	 .

—	 	
documento... ...... e papel para intormaçáo, rubricado 	

Em.x)01- p-42,  ifi°z•



AO EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO.

.Presidente da_Comissão de_Ndm.. Pública

LU

\ç'f"Em 22412/92.

Por solicitação da nobre Vereadora Irede Cardoso

requeiro se digne Vossa Excelência determinar voltem a trami-

tar separadamente a Projeto de Lei n2 289/92, do Executivo e

o Projeto de Resolução n2 25/92, da Mesa da Câmara, que criam

cari4Oe do mornati q tà nã Prftur	 n Wiffl4r4 WINORM NR

•São Paulo, respectivamente.

Embora a conexão da matéria tenha propiciado a ane-

xação das duas proposituras, o PR. 25/92 não sofreu análise

da Douta Comissão de_Constituição e Justiça, motivo pelo qual

solicitamos o desmembramento para que o PR possa passar por

aquela Comissão.

Ademais, a CMSP necessita, com urgência, de jorna-

listas em seu quadro, tendo em vista a ausência de compreen-

são, na imprensa em geral, do papel desta Casa Legislativa no

conjunto das instituições democráticas do País. O projeto do

Executivo, em vista da mudança consequente das eleições muni-

cipais, sofrerá adiamento natural, o que prejudicará o anda-

mento de funcionamento da CMSP. Para imprimir mais agilidade

ao PR. 25/92 é que solicitamos o desapensamento do PL. 299/92

do Executivo, de forma que possamos apreciar a presente pro-

positura dentro do prazo mais urgente possível.
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GABINETE DO PREFEITO

gigeteria ,Ankfra Mo- (21,4
São Paulo, 13 dejp4j(-1 1(t,0	 de 1993

Senhor Presidente

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia amara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM-002-DGM
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49. 288/92Y/ Cria cargos e institui a carreira de Geó-

grafo no Quadro Geral do Pessoal da Pre-

feitura, e dá outras providencias.

f2;)	
289/92/	 Cria cargos, institui a carreira de Jorna

lista no Quadro Geral do Pessoal da Pre--

feitura, e dá outras providências.

51. 290/92 // Autoriza o Executivo a instituir a "Funda

ção Escola de Administração Pública Muni-

cipal", e dá outras providências.

52. 291/92,' Dispõe sobre a alteração da direção do

Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo -- IPREM, e dá outras providências.

294/92,/	 Isenta do Imposto sobre Vendas a Varejo

de Combustíveis Líquidos e Gasosos-IVV

as vendas efetuadas a varejo, de gas-natu

ral utilizado como combustível em veícu-

los de transporte coletivo e individual de

passageiros, e dá outras providências.

54. 297/92/ Autoriza o Executivo a alterar denomina-

ção de logradouros públicos situados em

Capela do Socorro e Guaianazes, e dá ou

tras providências.

Aprova traçado de faixas de terreno em

Nossa Senhora do O, e dá outras providên-

cias.

56.	 312/92	 Aprova plano de melhoramento viário	 no

distrito de São Miguel, e dá outras provi

I\ „,.	 ciências.

5 ,5.	 309/92 /
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Papei para intorrnaçlo. rubricado cena lorba

do processo n1	 d..9  de 19 	 /1". / 	 (10 	

Defiro a retirada e arquivamento constante do presente Oficio,
dos projetos que:

- Não receberam parecer das Comissões'Permanentes (PL.316/92,

353/92, 358/92, 404/92, 406/92, 411/92, 412/92, 413/92, 414/

92, 415/92, 416/92, 003/92, 330/92, 337/92, 235/92, 377/92,

249/92, 294/92 e 375/92.

- Receberam parecer pela ilegalidade (PL.338/89, 046/90, 080/

90, 225/90, 331/90, 338/90, e 357/91.

- Receberam pareceres contrários quanto ao mérito (PL.631/89,

024/90, e 159/90.

- Não receberam ainda parecer favorável quanto ao mérito (PL.

334/90, 520/91, 289/92, 350/92, 341/92 e 366/92.

O PL. 491/89 jã se transformou na Lei 10.849 de 21/06/90.

O PL. 531/89 foi apensado ao PL. 103/91.

O PL. 532/89 foi apensado ao PL. 606/89.

O PL. 533/89 foi retirado e arquivado pelo Oficio ATL.162/90.

O PL. 234/90 foi retirado e arquivado pelo Of. ATL.39/91.

O PL. 349/90 foi anexado ao PL. 607/89.

O PL. 355/90 foi anexado ao PL.002/91.

O PL. 103/91 foi anexado ao PL. 606/89.

O PL. 237/91 jã se transformou na Lei 11.238 de 16/08/92.

O PL. 560/91 foi anexado ao PL. 379/90.

10.02.93

04,4-Ári44"r3
ANToNíd'Ampario

Presidente

Leg.3 - Sra. Chefe:

De aci3rdo com o despacho do . Sr. Presidente,
oficáar ao Executivo a retirada e arquivamento do presente pro-
cesso.

18.02.93

LUI.2°WREPNS DE CARVALHO

Ass.Tec.Legisliativo Chefe - ATM

••nn•



Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento

do presente Projeto de Lei, solicitado pelo ofício A.T.L..

n 2 04/93.

02-03-93

SCSIA MARIA VOZOLLA
-

Chefe :_-tç.ào Técntca IV

11110

Sra. Chefe,

Oficiado conforme/olsolicitado.

02-,03-d93

Marcos A nt2doVtinidas

tivo
•

	, Juntado  r"' 
documento 	 e pape; dnde
rubrica' ""  F. c,b:•(1) 	n.o 	

Em	 i) 3.-/	 /Em
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p2j 27.1
Sáo Paulo; e	 março. de	 1993.c,

DT7-LEG3
OFICIO N.300026/93

Senhor Prefeito.

Comunico a Vossa Exceincia á retirada e
consequente arquivamento dos Pro,..adms . de Lei citados em

• de autoria do Executivo, .de acordo com a solitita-
ção feita atra k..,és do Ofíció k.T.L. n2 04/93, de i3 de janeiro
do coprrent:.e.

. Valho-me da oportunidade para apre'se.ntar
a Vossa Excelncia os meus proteStos de elevado apreço e dis-
tinta consideraço.

sifuiPA.1:1:2

Presid2nte

Anexo: Anexos I a IV.

(,) Sua Excel&ncia a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

c:1 	 .
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290/92

-

Wit
W:1072 a/1 a

. 	 AMEXU_IM
CRWEIQB_DE_LEI-P£_122a

PZ:a Pra a

03/92	 .DisP3e sobre. permuta de áreas de p ro p riedade muni-
-	 cipal por outra de p ro priedade particular, e dá

outras providências.•

226/92 •	 . Disp5e sobre alteração e reciassificação do cargo
que especifica e dá outras provi.

227/92	 Disp3e sobre a reabilitação disci p linar de servi-.
. .dores municipais, e dá outras providências.

240 ./92 Altera dis posiçOes-da Lei 10.544, de 31 de maio de
1988, que disp3e sobre licitaç3es, concursos e
contratação de serviços, obras, compras, aliena-.
ç3es, concess3es e locaç6es da Administração Dire-
ta e das Autarquias do Município, e dá outras pro-
vidências.•

241/92 - Revo ga, em todos os seus termos, a Lei 10.696, de
09 de dezembro de 1988, que autoriza a doação de
área de .propriedade municipal à União Federal.

. 1111	

265/92	 Autoriza o Executivo Munici pal a contratar, com
instituiç3es financeiras, operação de crédito até'	 •

_	 o valor de US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhen-
tos mil dólares), correspondentes a Cr$ 5.480.000.

'	 •	 ' 000,00 (cinco bilh3es, quatrocentos e oitenta mi--
1h5es de cruzeiros), e dá outras providências.

289/92 Cria car gos, institui a carreira de Jornalista no
Quadro dera]. do Pessoal da Prefeitura; e dá outras
providências.

Autoriza o EXecutivo a instituir a "Fundação Esco-
la de Administração Pública Municipal", e dá ou-
tras providências.

• '

291/92	 DispOe sobre a alteração da direção do Instituto



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, .. .02 	 de 	 março	 de 19. 93 	

MEMORANDO

Anexo: Anexos I a IV.
61/0M3

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300026 de
02-03-93, comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos
Projetos de Lei citados em relação anexa, de autoria do Executi-
vo, de acordo com a solicitação feita pelo ofício A.T.L. 04/93.

../Ze

COD. 0553
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9
mo folha n2	

• 	 p8(:)	 	 1G" 
do processo n2 	de 19

Papel para informação, rubrica

(a

Ao Dt. 94 -

Para arquivar.

/.3

SôNiii MARIA VgRZOLL4

9 •	
iv
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Arquivo em	 I 6'

O Func.

Lula IJu
CU" do Sacia Irdeplea IS
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a
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